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Apresentamos, os resultados alcançados em 2025, mesmo com uma 
queda na receita, retemos um caixa maior em função de créditos 
tributários obtidos em anos anteriores e compensados até 2025, 
apesar da queda na receita conquistamos novos clientes e melhoramos 
nossa geração de caixa nos últimos dois exercícios sociais, o que nos 
potencializa a um futuro promissor e com fortes resultados. Buscamos 
sempre o crescimento, mantendo a qualidade dos nossos produtos e 
o foco em não dependente de empréstimos ou financiamentos com 
instituições financeiras. Em 2025, a conquista se dá a melhor geração 
de caixa, considerando a redução dos prazos de recebimentos, o que 
já equalizamos no decorrer dos dois últimos anos e será acompanhado 
para mantermos a alavancagem em níveis baixos, como determina 
nossa política interna. Como política de gerenciamento financeiro, 
a Companhia não possui qualquer dívida financeira com instituições 
financeiras. Permanecemos engajados e certos de que a prática de 
sustentabilidade é determinante ao nosso desenvolvimento, por isso, 
investiremos cada vez mais na construção de um ambiente inclusivo, 
ético e ambientalmente sustentável. Dessa forma, buscaremos melhorias 
contínuas na qualidade de vida de todos os envolvidos no nosso 
negócio, alinhados com lucros, propósitos e transparência. Governança 
Corporativa Em consonância com a visão de ser uma Companhia líder 

Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens
CNPJ/MF nº 43.655.612/0001-25

Mensagem da Administração
em seu mercado, a Poly-Vac elabora e apresenta suas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, 
orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as 
Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025 e com a opinião expressa no Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Contábeis. Agradecimentos 
- O ano de 2025 foi de muito trabalho, chegaram novos clientes e 
mantivemos os clientes recorrentes, mantivemos geração de caixa nos 
últimos dois exercícios sociais, alcançamos bons resultados graças ao 
esforço de cada um dos 338 colaboradores diretos e 70 indiretos. Deixo 
a minha gratidão a todos, pelo comprometimento, empenho e dedicação 
demonstrado a Companhia nesse exercício. Por fim, agradeço nossos 
clientes, fornecedores, instituições financeiras e a todos pela confiança e 
parceria. Michela Brigida Arippol - Presidente da Poly-Vac. 

Destaques Financeiros e Operacionais – 2025.
Receita líquida - houve uma queda de 30,1% em 2025 quando comparado 
a 2024; Investimentos - na ordem de R$ 0,5 milhões em 2025 para novas 
máquinas, mantendo uma média de investimento CAPEX em R$ 2,5 

milhões; Alavancagem - da Companhia é negativa, devido ao valor do 
caixa e equivalentes de caixa ser superior ao valor do passivo de dívida 
(atualmente somente dívida com arrendamentos), em 2025 foi de -5,8x e 
em 2024 foi de -2,0x, medida pela dívida líquida/EBITDA, alinhado com 
a política de baixo endividamento da Companhia; Contas a receber - com 
a queda na receita houve redução na posição do contas a receber, mas 
isso também se deve à melhora no prazo médio de recebimento, que em 
2025 foi de 58 dias e em 2024 foi de 88 dias, mantendo nossa disciplina 
financeira e realizando rigorosas práticas de análise de créditos, que 
evitam risco de perda;
Destaques financeiros (R$ Milhões)   2025 2024             A/A
Receita bruta 180,4 257,8 -30,0%
Receita líquida 139,4 199,3 -30,1%
Lucro líquido 7,0 10,5 -33,3%
EBITDA -7,8 15,7 -149,7%
Margem líquida* -5,6% 7,9% -13,5 p.p.
* Calculado sobre a receita líquida
Reconciliação do EBITDA(R$ Milhões)   2025 2024             A/A
Lucro líquido do exercício 7,0 10,5 -33,3%
Resultado financeiro (22,9) (5,6) 308,9%
Imposto de renda e contribuição social 0,4 3,4 -88,2%

Depreciação e amortização 7,7 7,4 4,1%
EBITDA -7,8 15,7 -149,7%
ROIC LTM (R$ Milhões)     2025 2024 A/A
Receita líquida 139,4 199,3 -30,1%
Lucro bruto 13,2 36,9 -64,2%
(-) Despesas gerais, 
 administrativas e comerciais (27,2) (26,5) 2,6%
(+/-) Outras receitas/(despesas) 
 operacionais, líquidas (1,5) (2,1) -28,6%
EBIT (15,5) 8,3 -286,7%
(+/-) Impostos (considera 
 alíquota efetiva) (0,4) (3,4) -88,2%
(=) Lucro operacional 
 líquido menos impostos (15,9) 4,9 -424,5%
(=) Capital investido (Patrimônio 
 líquido + dívida) 113,1 133,4 -15,2%
ROIC -14,1% 3,7% -17,8 p.p.
Indicadores de alavancagem (R$ Milhões)      2025 2024           A/A
Dívida líquida* -44,9 -31,1 44,4%
EBITDA -7,8 15,7 -149,7%
Dívida líquida / EBITDA -5,8x -2,0x 190,6%

Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e 2024 - Em Milhares Reais 
Ativos Notas       2025        2024
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 7 74.236 65.213
Contas a receber de clientes 8 22.288 48.822
Estoques 9 8.922 13.943
Impostos a recuperar 10 2.028 1.103
Despesas antecipadas  188 176
Outras contas a receber  2.842 1.680
Total do ativo circulante  110.504 130.937
Não circulante
Depósito judicial 11 26.566 13.660
Impostos a recuperar 10 187 310
    26.753    13.970
Imobilizado 12 31.574 38.811
    31.574    38.811
Total do ativo não circulante    58.327    52.781
Total do ativo  168.831 183.718
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 13 10.658 14.625
Obrigações sociais 14 1.167 1.966
Impostos, taxas e contribuições 15 1.257 1.659
Imposto de renda e 
 contribuição social a pagar 16.a – -
Dividendos e Juros sobre 
 capital próprio a pagar 25 34.939 19.942
Passivo de arrendamento 12.1 5.622 5.318
Outras obrigações  – 64
Total do passivo circulante    53.643    43.574
Não circulante
Provisão para contingências 17 758 496
Passivo de arrendamento 12.1 23.702 28.765
Passivo fiscal diferido  6.957 6.556
Total do passivo não circulante    31.417    35.817
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 45.164 45.164
Reserva legal 18.b 2.708 2.358
Reserva de lucros 18.d 35.899 56.805
    83.771 104.327
Total do passivo e patrimônio líquido  168.831 183.718

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

                                        Reserva de Lucros 
 Capital Reserva Retenção de Reserva de Lucros Lucros 
    Social     Legas lucros - Artigo 196                 a realizar Acumulados          Total
Saldos em 1° de janeiro de 2024 45.164     1.849                        61.258                        9.015                       –  117.286
Lucro Líquido do Exercício – – – – 10.482 10.482
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 10.482 10.482
Renumeração aos acionistas (R$ 53,69 por lote de mil ações) 
 na forma de juros sobre o capital próprio – – – – (6.938) (6.938)
Destinação para Reserva Legal – 509 – – (509) -
Destinação para retenção de lucros – – 3.035 – (3.035) -
Destinação de dividendos propostos aprovado na AGO de 2024 – – (16.100) – – (16.100)
Distribuição de dividendos adicionais – – (403) – – (403)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.164     2.358                        47.790                        9.015                       –  104.327
Saldos em 1° de janeiro de 2025 45.164    2.358                        47.790                        9.015                       –  104.327
Lucro Líquido do Exercício – – – – 6.991 6.991
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 6.991 6.991
Renumeração aos acionistas (R$ 61,99 por lote de mil ações) 
 na forma de juros sobre o capital próprio – – (1.370) – (6.641) (8.011)
Destinação para Reserva Legal – 350 – – (350) -
Destinação de dividendos propostos aprovado na AGO de 2025 – – (19.278) – – (19.278)
Distribuição de dividendos adicionais – – (258) – – (258)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 45.164 2.708                        26.884                        9.015                       –     83.771

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais) Demonstrações do resultado - Exercícios findos
em 31/12/2025 e 2024 - Em Milhares Reais 

 Notas          2025          2024
Receita operacional líquida 19   139.382   199.312
Custo dos produtos vendidos  (126.174) (162.420)
Lucro bruto       13.208      36.892
Despesas de vendas 20 (14.313) (14.900)
Despesas gerais e administrativas 21 (12.784) (11.495)
Honorários dos administradores  (98) (93)
Outras (despesas)/receitas operacionais  (1.540) (2.109)
Lucro antes do resultado 
 financeiro líquido e dos tributos  (15.527)         8.295
Receitas financeiras 22 24.895 7.871
Despesas financeiras 22 (1.977) (2.262)
Resultado financeiro líquido 22      22.918        5.609
Lucro antes do IRPJ e CSLL         7.391      13.904
IRPJ e CSLL–Corrente 16.b – (2.924)
IRPJ e CSLL–Diferido  (400) (498)
Lucro líquido do exercício         6.991      10.482
Resultado por ação
Lucro básico/diluído por ação (R$)            0,05           0,08

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado Abrangente - Exercícios findos 
em 31/12/2025 e 2024 - Em Milhares Reais 

  2025     2024
Lucro líquido do exercício 6.991 10.482
Outros resultados abrangentes          –              -
Total do resultado abrangente 6.991 10.482

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota        2025        2024
Lucro líquido do exercício DRE       6.991    10.482
Ajustes para:
Depreciação e amortização - 
 Ativo imobilizado e direito de uso 12 7.721 7.449
Constituição da provisão para contingências 17 262 65
Juros sobre arrendamento 22 1.948 2.233
Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente e diferido  DRE/16.b 400 3.422
Atualização de depósitos judiciais  (12.906) -
Outros ajustes     (1.200)       (273)
        3.216    23.378
Aumento/(redução) nos ativos
Contas a receber de clientes  26.534 18.523
Estoques  5.021 (1.943)
Impostos a recuperar  (802) 6.503
Outros ativos circulantes  (1.174) 1.044
Depósitos judiciais - -
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores  (3.967) (6.095)
Obrigações sociais  (799) (983)
Obrigações tributárias  (402) (1.344)
Outras contas pagar  (64) (483)
Impostos de renda e contribuição social pagos  (1) (3.689)
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais     27.562    34.911
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado 12 (484) (2.582)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento  (484) (2.582)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Amortização de arrendamento  (6.707) (6.707)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 25 (11.348)    (6.690)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento  (18.055) (13.397)
Aumento líquido em caixa e 
 equivalentes de caixa        9.023    18.932
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 7 65.213 46.281
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 7 74.236 65.213
Aumento líquido em caixa e 
 equivalentes de caixa        9.023    18.932

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios
findos em 31/12/2025 e 2024 - Em Milhares Reais 

Notas explicativas da Administração às demonstrações 
contábeis - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024

(Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
Contexto operacional - A Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embala-
gens (“Companhia”) foi fundada em 1973, tornando-se uma Sociedade 
Anônima de capital fechado, situada à Av. das Nações Unidas, 21.313, 
que produz embalagens rígidas. A Poly-Vac iniciou no Brasil, com tecno-
logia própria, a fabricação de embalagens termo formadas em polipropi-
leno, tornando-se a primeira Companhia em nível mundial neste seg-
mento. Entre as líderes de mercado, a Poly-Vac atende as principais in-
dústrias alimentícias e redes de fast food do País, sendo suas embalagens 
largamente utilizadas no envase de margarina, tempero, água mineral, 
suco, sorvete, doces em geral, iogurte, queijo, requeijão, manteiga, cre-
me de leite, maionese, pipoca, goiabada, sabão em pasta e cosméticos. 
Também produz bases para ovos de Páscoa e copos descartáveis. Desta-
cam-se, também, os copos descartáveis de polipropileno, amplamente 
utilizados nos post-mix dos fabricantes de refrigerantes e cervejas e nas 
redes de fast food. Continuidade operacional - A Administração da Com-
panhia tem realizado todo seu planejamento e ações visando a perenida-
de de seus negócios, dessa forma avalia que possui condições de disponi-
bilizar todos os recursos para continuidade de suas operações. A Admi-
nistração não tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que 
possa gerar dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia, 
sendo assim as demonstrações contábeis foram elaboradas levando em 
conta esse pressuposto. 2. Base de preparação - Declaração de confor-
midade (com relação às normas do CPC) - As demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 
02 de abril de 2026. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação - Es-
tas demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação 
destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas 
e estimativas As informações sobre as incertezas sobre premissas e esti-
mativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas:  Notas Explicativas n°s 8, 9 
e 12 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subja-
centes dos valores recuperáveis;  Nota Explicativa nº 17 - reconheci-
mento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração 
do valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação são 
reportadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o valor jus-
to de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;  
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços);  Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não ob-
serváveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa:  
Nota Explicativa nº 23 - instrumentos financeiros. 5. Base de mensu-
ração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico. 6. Políticas contábeis materiais - A Companhia aplicou as 
políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. a. 
Receita operacional - A receita operacional da venda de bens no curso 

normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, 
de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para 
a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de merca-
dorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não haja envol-
vimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável 
que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de manei-
ra confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da recei-
ta operacional conforme as vendas são reconhecidas. b. Receitas e des-
pesas financeiras - As receitas financeiras abrangem essencialmente a 
receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado pelo regime de competência. As despesas financei-
ras são principalmente oriundas de juros sobre capital próprio. c. Moeda 
estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
moeda funcional da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das tran-
sações. Passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial 
em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda 
funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efeti-
vos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa 
de câmbio no final do período de apresentação. d. Benefícios a empre-
gados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento es-
perado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. 
Imposto de Renda e Contribuição Social - O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social do exercício corrente são calculados com base na alíquo-
ta de 15% sobre o lucro tributável para Imposto de Renda - acrescida do 
adicional de 10% sobre tal lucro excedente de R$ 240 mil - e na alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a alíquotas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. f. Estoques - Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é baseado no critério do custo médio ponderado e inclui gastos 
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 

e outros custos incorridos em trazêlos às suas localizações e condições 
existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elabora-
ção, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado 
na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. g. Imobilizado - Reco-
nhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acu-
muladas, quando necessário. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui:  O custo de materiais e mão de obra direta;  
Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição ne-
cessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração;  Os custos de desmontagem e de restauração do 
local onde estes ativos estão localizados. O software comprado que seja 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado 
como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobili-
zado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são 
reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. 
Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medi-
da em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são registrados no resultado. Depreciação - A depreciação é cal-
culada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro va-
lor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reco-
nhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis 
estimadas para o exercício corrente e comparativos estão descritas na 
Nota Explicativa n° 12. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimati-
vas contábeis. h. Instrumentos financeiros - A Companhia classifica os 
ativos financeiros não derivativos na seguinte categoria: Custo amortiza-
do. A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos na cate-
goria de outros passivos financeiros. Ativos financeiros não derivativos 
- reconhecimento e desreconhecimento - A Companhia reconhece os 
ativos financeiros e instrumentos de dívida inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos na data da negociação. A Companhia desconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada 
ou retida pela Companhia nos ativos financeiros transferidos, é reconhe-
cida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou suspensa. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Ativos financeiros não derivativos 
- mensuração - Ativo financeiro ao custo amortizado Esses ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos finan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. Caixa e equivalente de caixa - Nas demonstrações de fluxo de 
caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas 
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da 
gestão de caixa da Companhia. Passivos financeiros não derivativos – 
Mensuração - Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transações 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efeti-
vos. Capital social - Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 
A Companhia não possui ações preferenciais, sendo em sua totalidade 
ações ordinárias sem valor nominal. i. Redução ao valor recuperável 
(Impairment) - Ativos financeiros não-derivativos - Ativos financeiros 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar se há 
evidência objetiva de impairment. Evidência objetiva de que ativos finan-
ceiros tiveram perda de valor inclui:  Inadimplência ou atrasos do deve-
dor;  Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que 
a Companhia não consideraria em condições normais;  Indicativos de 
que o devedor ou emissor irá entrar em falência;  Mudanças negativas na 
situação de pagamentos dos devedores ou emissores;  O desaparecimen-
to de um mercado ativo para o instrumento; ou  Dados observáveis indi-
cando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa espera-
dos de um grupo de ativos financeiros. Ativos não financeiros - Os valo-

res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o impos-
to de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução no 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recu-
perável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. j. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Provisões para contin-
gências relacionadas a processos trabalhistas, fiscais e cíveis, nas instân-
cias administrativas e judiciais, são reconhecidas com base nas opiniões 
dos assessores jurídicos e nas melhores estimativas da Administração da 
Companhia sobre o provável resultado dos processos pendentes na data 
do balanço. k. Distribuição de dividendos - As distribuições de dividen-
dos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia são 
feitas com base na participação em termos percentuais e são reconheci-
das como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mí-
nimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas em Assembleia Geral. l. Juros sobre o capital próprio - 
De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia 
calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo 
Prazo (TJLP) vigente no exercício, os quais são contabilizados em despe-
sas financeiras, conforme requerido pela legislação fiscal. Para efeito 
dessas demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das des-
pesas financeiras do exercício e estão sendo apresentados na conta de 
lucros acumulados. O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exer-
cício são reduzidos dos Juros Sobre Capital Próprio, em decorrência da 
dedução desses impostos pelos juros sobre o capital próprio creditados 
aos acionistas. m. Novas normas, alterações e interpretações Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025- 
As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão 
das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. Altera-
ção da Norma IAS 21/CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis: esclarece aspectos 
relacionados ao tratamento contábil e divulgação quando uma moeda 
tiver falta de conversibilidade em outra moeda. Esta alteração na norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2025. A 
alteração não acarretou em impactos para a Companhia, por três razões 
principais: i) a Companhia não opera em ambientes com restrições cam-
biais relevantes; ii) a Companhia não mantém operações no exterior ou 
estruturas societárias que dependam de conversão complexa de demons-
trações contábeis; e iii) Nossos fluxos financeiros e transações em moe-
das estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento pre-
visto pela norma. Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbo-
nização (CBIO): Esta Orientação trata dos critérios contábeis de reco-
nhecimento, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos rela-
cionados à participação ou atuação de Companhias em mercados compul-
sórios ou voluntários de créditos de carbono (tCO2e) (comumente cha-
mados de mercados de créditos de carbono), permissões de emissão (al-
lowances) e créditos de descarbonização (CBIO). A Companhia precisou 
avaliar, dentre as abordagens aceitáveis para contabilizar operações de 
negociação de créditos de carbono, qual é a mais adequada no contexto 
de seu negócio e divulgar tal definição na seção de políticas contábeis, 
pois julgamos que esta informação é importante para uma apropriada 
interpretação das demonstração contábeis por parte de seus usuários. 
Esta alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1° de janeiro de 2025. A Companhia avaliou as suas políticas contábeis 
no contexto da referida Orientação e identificou a necessidade de ajustes 
nas suas demonstrações contábeis. Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro 
de 2025 Alterações à classificação e mensuração de instrumentos fi-
nanceiros (alterações às IFRS 9 e IFRS 7): esclarece aspectos relaciona-
dos ao tratamento contábil de desreconhecimento de passivos financei-
ros, classificação de ativos financeiros e divulgações relacionadas. Esta 
alteração na norma é efetiva para exercícios que se iniciam em /ou após 
1° de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando os impactos em suas 
Demonstrações Contábeis da adoção desta alteração nas normas; Altera-
ção das normas IFRS 9 e IFRS 7: Contratos que fazem referência à eletri-
cidade dependente da natureza. Esclarece aspectos relacionados a apli-
cação e divulgação de contratos de compra e venda expostos a variação 
na geração de eletricidade dependente de condições naturais não con-
troláveis e instrumentos financeiros relacionados. Esta alteração nas 
normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A 
Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações 
Contábeis. Emissão da Norma IFRS 18 – Apresentação e divulgação das 
demonstrações contábeis: esta nova norma contábil substituirá o IAS 1 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requi-
sitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho finan-
ceiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevan-
tes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no 
reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações contábeis, 
espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam genera-
lizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desem-
penho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho defini-
das pela administração dentro das demonstrações contábeis. Esta norma 
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é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2027. A Companhia 
está avaliando os impactos em suas Demonstrações Contábeis da adoção 
desta norma; Emissão da Norma IFRS 19 – Subsidiárias sem Obrigação 
Pública de Prestação de Contas - Divulgações: esta nova norma permite 
que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que repor-
tam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. Esta norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2027. A Companhia 
não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Contábeis; 
Melhorias anuais nas normas IFRS: efetua alterações nas normas IFRS 
1, abordando aspectos de primeira adoção relacionados a contabilidade 
de hedge; IFRS 7, abordando aspectos de ganhos e perdas na reversão de 
um instrumento financeiro, divulgações de risco de crédito e diferença 
entre valor justo e preço da transação; IFRS 9, abordando aspectos rela-
cionados a reversão de passivos de arrendamento mercantil e preço de 
transação; IFRS 10, abordando a determinação do “de facto agent” e IAS 
7, abordando aspectos relacionados ao método de custo. Estas altera-
ções são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A 
Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações 
Contábeis. A Administração da Companhia está avaliando os impactos 
práticos que tais itens possam ter em suas demonstrações contábeis, na 
medida que os normativos estiverem regulamentados pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovado pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). n. Impactos da Reforma Tributária Reforma tributária 
do consumo (LC 214/2025) - A Emenda Constitucional nº 132/2023, 
promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma do sistema 
de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como "Reforma Tri-
butária". O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucede-
rá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 
2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regula-
mentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notada-
mente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, 
bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do 
IBS). Principais Substitutos e Mudanças:  CBS (Contribuição sobre Bens 
e Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substituirá o PIS e CO-
FINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 2026, oca-
sião em que será destacado percentual nos documentos fiscais;  IBS 
(Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e munici-
pal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com 
implementação plena a partir de 2033;  Imposto Seletivo (IS): Novo 
Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais 
à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluen-
tes). A vigência do IS será a partir de 2027; e  Manutenção Restrita do 
IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir 
de forma restrita sobre produtos industrializados na Zona Franca de Ma-
naus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. Reforma de incentivos 
e benefícios fiscais (LC 224/2025) A Lei Complementar n° 224/2025, 
de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios de conces-
são de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou credi-
tícia, concedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, 
CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. De modo 
sucinto, temos:  Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e 
prorrogação de benefícios e incentivos;  Redução linear de 10% dos be-
nefícios fiscais;  Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Ca-
pital Próprio e Bets; e  Estabelece regras de responsabilidade solidária 
no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). Avalia-
ção de impacto A Companhia avaliou os possíveis impactos da LC 
214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e 
não identificou impactos nas suas principais premissas conforme divul-
gado nas notas explicativas n° 8 sobre PECLD de contas a receber, n° 9 
impostos a recuperar, n° 2.7 sobre a vida útil do ativo imobilizado e n° 16 
sobre provisões para contingências. A Companhia atendeu aos testes em 
ambiente de homologação e produção para destaque do IBS e CBS nos 
documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Companhia man-
tém controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência de que deve-
rão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua onerosi-
dade e, futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do Fundo de 
Compensação. A Companhia reconhece a obrigatoriedade de entregar a 
DERE, novo documento fiscal instituído para viabilizar a apuração do IBS 
e da CBS, considerando as particularidades de setores cuja aferição não 
segue exclusivamente a sistemática padrão de débito e crédito. Essa de-
claração atende situações em que a base de cálculo do tributo não corres-
ponde ao preço da operação, mas depende de apurações complexas en-
volvendo margens e controles específicos de deduções. A Companhia não 
possui Ativo Fiscal Diferido sobre prejuízo fiscal e diferenças temporá-
rias, não tem ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis 
com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das altera-
ções trazidas pela LC 214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste 
de realização dos referidos ativos. A Companhia não espera alterações no 
seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 
224/2025 que requeressem uma mudança na forma esperada de utiliza-
ção de seus ativos fixos e investimentos, embora esperar impactos na 
geração de caixa e lucros futuros.
7. Caixa e equivalentes de caixa     2025     2024
Caixa e bancos 670 687
Aplicações financeiras 73.566 64.526
Total 74.236 65.213
Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados, 
principalmente, por contas-correntes mantidas em instituições fi-
nanceiras nacionais de primeira linha. As aplicações financeiras 
são realizadas com instituições financeiras nacionais de primeira 
linha e refletem as condições usuais de mercado, as datas dos ba-
lanços estão substancialmente compostas por aplicações em cotas 
de fundos de investimento referenciados em títulos de renda fixa re-
munerados a taxa média de 100,22% para o ano de 2025 (102,09% 
para o ano de 2024) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
8. Contas a receber de clientes -     2025     2024
Nacionais 22.178 47.938
Estrangeiros 110 884
Total 22.288 48.822
As contas a receber de clientes correspondem aos valores oriundos das 
vendas de mercadorias aos clientes no decurso normal das atividades da 
Companhia. Composição por idade de vencimento - Em 31 de dezembro de 
2025 existiam valores vencidos registrados na rubrica de contas a receber 
de clientes. A análise do vencimento desses valores a receber é a seguinte:
     2025     2024
Títulos a vencer 22.037 47.579
Títulos vencidos até 30 dias 75 405
Títulos vencidos de 31 a 90 dias 92 -
Títulos vencidos acima de 181 dias 84 838
Total 22.288 48.822
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não foi identificada pela ad-
ministração a necessidade de constituição de provisão para perda 
esperada com créditos de liquidação duvidosa. A Companhia pos-
sui controle razoável sobre a avaliação da PECLD, não havendo ne-
cessidade de provisão para a posição de 31 de dezembro de 2025.
9. Estoques -     2025     2024
Produtos em processo 1.188 4.435
Matérias-primas 4.237 4.561
Almoxarifados 1.086 1.630
Produtos acabados 963 2.519
Materiais auxiliares e embalagens 1.448 798
Total    8.922 13.943
A Companhia não possui provisão para perda nos estoques para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025.
10. Impostos a recuperar -   2025     2024
IPI a recuperar 107 465
IRPJ e CSLL a compensar 1.921 638
ICMS a recuperar 187 310
Total 2.215    1.413
Ativo circulante 2.028 1.103
Ativo não circulante 187 310
 2.215 1.413
11. Depósitos judiciais -    2025      2024
Depósitos judiciais – COFINS (*) 26.566 13.660
Bloqueio judicial trabalhistas - -
Total 26.566 13.660
(*) A Companhia efetuou depósitos judiciais da COFINS judicialmente, 
que corresponde ao período de dezembro de 2006 a junho de 2021, cor-
respondente ao montante de R$ 18.553, e está no aguardo da decisão do 

juízo com relação ao valor que terá direito a restituir, isso decorre de que 
em 2006, a Companhia entrou com mandado de segurança visando a ex-
clusão do ICMS da base de cálculo da COFINS, sendo autorizada em juízo a 
recolher as diferenças entre o cálculo da Companhia e o cálculo conforme 
regime fiscal. Devido a decisão do STF, modulando a forma de cálculo da 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, a Companhia rever-
teu a provisão para riscos fiscais que havia provisionado contra o resultado 
do exercício, efetuando o registro do passivo fiscal diferido sobre o valor, 
e atualmente espera a liberação dos valores depositados judicialmente.
12. Imobilizado -                                                   2025      2024
 Taxa depre-  Depreciação  
 ciação (%a.a)       Custo  Acumulado Líquido Líquido
Máquinas, 
 equipamentos 
  e instalações 10 a 20 59.199 (55.370) 3.829 5.007
Móveis e utensílios 10 1.273 (1.253) 20 22
Ativo de 
 direito 
  de uso 10 48.440 (26.001) 22.439 28.376
Veículos 20 2.263 (1.052) 1.211 1.331
Outros  4.075 - 4.075 4.075
Total  115.250      (83.676) 31.574 38.811
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente localizado no Bra-
sil e é empregado exclusivamente nas atividades exercidas pela Compa-
nhia. A seguir, a movimentação do imobilizado em 2025 e 2024:
     2024                                                                     2025
    Trans- Depre- 
 Saldo Adi-  ferên- cia- Saldo
     Final ções Baixa cias ções Final
Máquinas, 
 equipamentos 
 e instalações 3.908 84 - - (1.413) 2.579
Móveis e utensílios 44 2 - - (3) 43
Veículos 1.355 247 - - (368) 1.234
Outros 5.128 151 - - - 5.279
Ativo direito de uso  28.376        -          -            - (5.937) 22.439
Total 38.811  484          -            - (7.721) 31.574
     2023                                                                    2024
    Trans- Depre- 
 Saldo Adi-  ferên- cia- Saldo
     Final    ções Baixa cias        ções Final
Máquinas, 
 equipamentos e 
  instalações 3.976 1.503 - (229) (1.342) 3.908
Moveis e utensílios 48 - - - (4) 44
Veículos 658 863 - - (166) 1.355
Outros 4.683 216 - 229 - 5.128
Ativo direito de uso  34.313           -          -            -  (5.937) 28.3763
Total 43.678 2.582          -            - (7.449)    38.811
Revisão da vida útil - A Companhia avaliou a vida útil-econômica de 
todos os itens que compõem seu ativo imobilizado e concluiu que não 
existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31 
de dezembro de 2025, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas 
estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão do im-
pairment - A Companhia não identificou indicadores de não recuperação 
para seu ativo imobilizado. 12.1. Direito de uso e passivo de arrenda-
mento - Direito de uso - A Poly-Vac possui contratos de arrendamentos 
referentes à contratos de locação de imóveis, em que os riscos e bene-
fícios da utilização permanecem com o arrendador. O reconhecimento 
está apresentado em conformidade com o CPC 06 (R2) - Arrendamentos. 
Em 31 de dezembro de 2025, o valor contábil referente ao direito de uso 
dos compromissos de arrendamentos registrados no ativo imobilizado 
como direito de uso era de R$ 22.439. Passivo de arrendamento - As 
obrigações decorrentes de Arrendamentos a pagar, referentes à norma 
contábil CPC 06 (R2) – Arrendamentos, são alocadas a encargos financei-
ros e redução do passivo correspondente, refletindo em uma taxa de juros 
periódica e constante sobre o saldo remanescente do passivo. Em 31 de 
dezembro de 2025 a taxa média ponderada utilizada de desconto aplica-
da no reconhecimento dos contratos de arrendamentos foi de 6,39%. Os 
saldos de passivo circulante e não circulante estão demonstrados abaixo:
       2025      2024
Passivo de arrendamento 34.094 40.801
Juros a apropriar - AVP   (4.770)  (6.718)
   29.324  34.083
Passivo circulante 5.622 5.318
Passico não circulante 23.702 28.765
13. Fornecedores -        2025      2024
Fornecedores nacionais 10.441 14.408
Fornecedores estrangeiro          217          217
   10.658  14.625
A Companhia em 31 de dezembro de 2025 possuía fornecedores estran-
geiros, o qual corresponde ao saldo convertido na Moeda Euro. Em 31 
de dezembro 2025 a Companhia não possuía operações de “Forfaiting” 
ou Risco Sacado.
14. Obrigações sociais -      2025      2024
Provisão para férias - 142
INSS a recolher e provisões 440 915
Salários 462 494
FGTS a recolher 199 318
Outros 18 44
Empréstimo consignado            48            53
Total     1.167     1.966
15. Impostos, taxas e contribuições -        2025       2024
IRRF a recolher 406 559
ICMS a recolher 294 545
COFINS a recolher 345 445
PIS a recolher 71 95
IPI 126 -
Outros            15            15
Total     1.257     1.659
16. Imposto de Renda e Contribuição Social - a. Imposto de Renda e 
Contribuição Social a pagar:
       2025       2024
Imposto de Renda - -
Contribuição Social - -
Total               -               -
Ao final da apuração dos exercícios de 2025 e 2024 a Companhia não teve 
saldo a pagar, tendo efetuado durante os exercícios.
b. Reconciliação da taxa efetiva:       2025       2024
Lucro antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social 7.391 13.904
Adições:
Provisão para contingências trabalhistas 262 65
Despesas não dedutíveis 29 26
Desp.com juros arrendamento 1.948 2.234
Depreciação arrendamento Direito e Uso 5.937 5.937
Outros 1.031 1.656
Baixa cliente PELCS – limite excedido 87 -
Exclusões:
Juros sobre capital próprio (8.011) (6.938)
Proc. Excl. ICMS BC PIS/COFINS (500) -
Atualiz. Proc.Excl. ICMS BC PIS/COFINS (6.707) (6.707)
Arrendamento Ajuste adequação (1.471) (1.350)
Processo PAT valor principal (1.109) -
Lucro Real (1.113)     8.827
Compensação do Prejuízo 30% - -
Base de cálculo ajustada (1.113)     8.827
IRPJ 15% - (1.324)
IRPJ adicional de 10% - (859)
Pat 4% dos 15% IRPJ - 53
IRPJ 25%               - (2.130)
CSLL 9% - (794)
Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente               - (2.924)
Taxa efetiva    0,00%    33,1%
17. Provisão para riscos processuais (contingências) - A Companhia, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de natureza tributária, trabalhista, cível e criminal. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, funda-
mentada em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma 
data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos 

processuais. Em 31 de dezembro de 2025, está provisionado o montante 
de R$ 758 (R$ 495 em 31 de dezembro de 2024), o qual, na opinião da 
Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais em 
31 de dezembro de 2025, é suficiente para fazer face às perdas esperadas 
com o desfecho dos processos em andamento, ainda assim foram recolhi-
dos depósitos judiciais para a totalidade dos montantes.
  Provisão para 
 Depósitos judiciais riscos processuais
Descrição        2025 2024        2025 2024
Trabalhista 758 496 758 496
ICMS sobre base de cálculo
COFINS                 -         -                 -         -
           758 496 758   496
As movimentações na provisão para riscos processuais são apresentadas 
a seguir:
Descrição        2024 Adições Reversões 2025
Trabalhista 496 262 - 758
           496        262                    -    758
ICMS sobre base de cálculo COFINS - Em 2006, a Companhia entrou com 
mandado de segurança visando a exclusão do ICMS da base de cálculo 
da COFINS, sendo autorizada em juízo a recolher as diferenças entre o 
cálculo da Companhia e o cálculo conforme regime fiscal. Com isso, a 
Companhia mensalmente calcula e adiciona a diferença na conta de 
provisão para riscos fiscais e efetua o recolhimento dos depósitos judi-
ciais. Processos com probabilidade de perda possível - A Companhia 
possui processos nos quais a probabilidade de perda possível,sendo 
ações de natureza cível no montante de R$ 15 (R$ 1.515 em 31 de de-
zembro de 2024), de natureza trabalhista não havia montante de perda 
possível em 31 de dezembro de 2024, de natureza tributária no montan-
te de R$ 24 (R$ 194 em 31 de dezembro de 2024) em 2025 de acordo 
com seus assessores jurídicos, foram classificadas como risco de perda 
possível, não cabendo efetuar a provisão. Decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) sobre coisa julgada em matéria tributária - Em 08 
de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 
881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordiná-
rio n° 955.227. O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu, por 
unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva “coi-
sa julgada” a favor dos contribuintes perdem seus efeitos se, depois, o 
Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos 
atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de re-
colher algum tributo, essa permissão perderá a validade se, e quando, 
o STF entender em sentido contrário. A Administração avaliou com os 
seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão 
do STF e concluiu que a decisão, baseada em avaliação da administração 
suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC 
25/IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o 
CPC 24/IAS 10 Eventos Subsequentes, não resulta em impactos em suas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025 e 2024. 18. Pa-
trimônio líquido a. Capital social (Valor expresso em reais - O capital 
social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 45.163.927, 
dividido em 129.224.067 ações ordinárias nominativas e (em 2024 
foi de R$ 45.163.927, dividido em 129.224.067 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal) totalmente subscrito e integralizado.
  Participação no
Acionistas Números de ações capital social (%)
Michela Brigida Arippol 116.314.583 90,01
Denis Arippol Borenstein               12.909.484                           9,99
Total           129.224.067                             100
Em setembro de 2020, a Companhia efetuou a cisão parcial de ativos, 
reduzindo o capital social no montante de R$ 23.088, que corresponde 
a redução na quantidade de 93.216.365 ações. A Cisão foi efetuada com 
base em valores contábeis de registro. b. Reserva legal - Constituída 
na base de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da Lei, 
é destinada à manutenção da integridade do capital social. O saldo cons-
tituído até o momento está no limite de 20% em conformidade com a 
exigência da Lei nº 6.404/76. c. Juros sobre o capital próprio - Lei nº 
9.249/95 - De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a 
Companhia calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício de 2025, no montante 
de R$ 8.011 (R$ 6.938 em 31 de dezembro de 2024), os quais foram con-
tabilizados em despesas financeiras, conforme requerido pela legislação 
fiscal. Para efeito dessas demonstrações contábeis, esses juros foram 
eliminados das despesas financeiras do exercício e estão sendo apresen-
tados na conta de lucros acumulados. O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório seja de 10% 
do resultado no exercício, ajustado na forma da lei, quando houver lucro 
no exercício. Dividendos adicionais podem ser distribuídos, desde que 
aprovado em ata. Em 2025 não houve dividendos, pois os Juros sobre 
o Capital Próprio superaram o percentual mínimo de 10% sobre o lucro 
do exercício. Os dividendos a pagar foram calculados conforme segue:
      Valor
Lucro líquido do exercício 6.991
(-) Reserva legal (350)
Base de cálculo 6.641
Juros sobre o capital próprio 8.011
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte = 15% (1.202)
Juros sobre o capital próprio líquido de impostos      6.809
% dos Juros sobre o capital próprio 
 sobre o lucro líquido do exercício 102,5%
Os juros sobre capital próprio foram destacados do patrimônio líquido 
no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo.
       2025       2024
Patrimônio líquido 104.327 117.286
Base para o cálculo 104.327 117.286
TJLP acumulada 2025 – 
 9,07% a.a. (2024 – 7,43% a.a.) 8.011 6.938
Imposto de Renda Restituído na Fonte – IRRF (1.202) (1.041)
Juros sobre capital próprio a pagar líquido de IRRF      6.809      5.897
d. Retenção de lucros - Conforme previsto no artigo 196 da Lei das Socie-
dades por Ações, a Administração propõe ad referendum na Assembleia 
dos acionistas a destinação do saldo do lucro líquido do exercício, quan-
do houver, após a destinação da reserva legal, dividendos e juros sobre 
o capital próprio.
19. Receita operacional líquida -         2025         2024
Receita bruta operacional de venda – nacional 174.461 250.899
Receita bruta operacional de venda – exterior        5.966        6.908
Subtotal 180.427 257.807
Impostos sobre vendas (36.835) (54.353)
Devolução de vendas     (4.210)     (4.142)
Subtotal (41.045) (58.495)
Total  139.382  199.312
A Companhia possui um cliente significativo, que superou o percentual de 
10% do total da receita líquida no exercício de 2025. A Companhia apre-
senta a nota explicativa de receita operacional líquida em conformidade 
com o NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente, conforme item 112A, 
divulgando a conciliação da receita bruta tributável e outras contas de 
controle. As receitas são reconhecidas em conformidade com a norma 
NBC TG 47, efetuando o reconhecimento da receita, quando há somente 
garantia que cumpriu a obrigação de performance.
20. Despesas de vendas -  2025 2024
Fretes e carretos (4.964) (6.264)
Comissões sobre vendas (2.430) (2.630)
Ordenados salários (2.116) (2.062)
Outras despesas (922) (748)
Outras obrigações trabalhistas (841) (1.142)
Descontos e abatimentos (376) (240)
Despesas com exportação (104) (178)
Encargos sociais – FGTS (173) (153)
Encargos sociais – INSS (504) (485)
Títulos incobráveis (1.043) (161)
Feiras e Salões (3) -
Depreciação arrendamento (837) (837)
Total (14.313) (14.900)
21. Despesas gerais e administrativas -         2025         2024
Ordenados e salários (4.485) (4.569)
Serviços prestados (855) (826)
Férias (666) (708)
Outras despesas (2.166) (1.225)
Assistência médica (685) (531)
Encargos sociais - FGTS (436) (436)
Manutenção máquinas e outros (228) (237)

13° salário (405) (409)
Encargos sociais - INSS (1.345) (1.414)
Outras obrigações trabalhistas (462) (332)
Energia elétrica (214) (221)
Materiais de limpeza (111) (134)
Impostos e taxas (151) (69)
Depreciação (322) (125)
Despesas não dedutíveis (3) (9)
Depreciação arrendamento (250) (250)
Total (12.784) (11.495)
22. Resultado financeiro líquido -         2025         2024
Receitas financeiras
Juros ativos 87 194
Outras receitas atualização monetária 14.966 -
Rendimento sobre aplicações financeiras 10.044 6.353
Outras receitas financeiras (202) 1.324
     24.895        7.871
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamento – CPC 06 (R2) (1.948) (2.233)
Juros passivos - (4)
Despesas bancárias e encargos financeiros (29) (25)
Proc. PIS/COFINS estorno de Provisão
   (1.977)  (2.262)
Resultado financeiro líquido     22.918    5.609
23. Instrumentos financeiros - A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:  Risco 
de crédito;  Risco de liquidez;  Risco de mercado;  Risco operacional. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerencia-
mento de capital da Companhia. a. Risco de crédito - Risco de crédito é 
o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamen-
te proveniente das contas a receber de clientes e de aplicações financei-
ras. O risco proveniente das contas a receber pode ser considerado baixo, 
uma vez que a carteira de clientes da Companhia é bem pulverizada. O 
risco de crédito é administrado por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição 
por cliente. Historicamente a Companhia não possui histórico de perdas 
significativas. A Companhia realiza análise de crédito destinada a avaliar 
e propor limites de crédito a serem concedidos aos clientes. As diretrizes 
para aprovação e preservação do crédito são estabelecidas pela Gerência 
Financeira, sob a qual cada cliente tem sua capacidade de crédito indi-
vidualmente analisada, utilizando-se fontes internas e externas. Estas 
diretrizes visam a permitir o acompanhamento da evolução do mercado 
e a capacidade financeira dos clientes e norteiam a Gerência Financeira 
e a Diretoria na avaliação e concessão deste crédito. Também, a Admi-
nistração visando minimizar os riscos de créditos atrelados às institui-
ções financeiras, procura diversificar suas operações em instituições de 
primeira linha. Exposição a riscos de crédito - O valor contábil dos ati-
vos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco de crédito na data das demonstrações contábeis foi:
     2025         2024
Caixa e equivalentes de caixa 74.236 65.213
Contas a receber de clientes 22.288 48.822
Outras contas a receber 1.732 1.680
Total 98.256 115.715
b. Risco de liquidez - O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o que pode 
resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos es-
tabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez 
adequados para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes 
e futuras e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. 
A Administração julga que a Companhia não tem risco alto de liquidez, 
considerando a sua estrutura de capital com baixa participação de capi-
tal de terceiros, uma vez que o prazo médio de recebimento da Compa-
nhia tem se mantido inferior a 108 dias e com incidência mínima de perda 
estimada com créditos de liquidação duvidosa, sendo que o prazo médio 
de pagamento a fornecedores é em torno de 31 dias. A Companhia não 
apresenta necessidade de captação de recursos bancários para capital de 
giro. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros:
     2025     2024 De 1 a 12 meses
Fornecedores 10.658 14.625 10.658
Juros sobre capital próprio a pagar 5.939 19.942 5.939
Outras obrigações    (307)          64             (307)
 16.290 34.631          16.290
c. Risco de mercado - Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas de juros - irão 
afetar os ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mer-
cado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O risco 
de mercado da Companhia em relação à taxa de câmbio é mínimo devi-
do ao fato de que a maior parte do seu faturamento e aquisições estão 
concentrados no mercado nacional. A Companhia não possui dívidas 
financeiras associadas a taxas flutuantes, que podem majorar suas des-
pesas financeiras no futuro. d. Risco operacional - Os riscos de processos 
trabalhistas não são significativos devido à adequada gestão utilizada 
pela Companhia e suas práticas éticas adotadas, tanto na contratação, 
como na manutenção e/ou demissão de funcionários. A Administração 
da Companhia estabelece controles para administrar o risco operacional 
e buscar eficácia na gestão dos custos, de forma a evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. e. Valor 
justo Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não pos-
sui histórico de operações com instrumentos financeiros derivativos. 
A administração dos instrumentos financeiros é realizada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liqui-
dez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
como também não efetua operações definidas como hedges exóticos. 
Instrumentos financeiros “não derivativos” - Para todas as operações, 
a Administração considera que o valor justo se equipara ao valor con-
tábil, uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor 
de liquidação naquela data. Desta forma, os valores contábeis registra-
dos no balanço patrimonial referentes aos saldos de caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber, outros recebíveis, assim como contas a 
pagar e outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024. A Companhia não possui nenhum ati-
vo ou passivo na hierarquia do valor justo nos níveis 1, 2 e 3, todos os 
ativos e passivos financeiros são registrados pelo custo amortizado.
 Ativo Passivo  
 financeiro financeiros  
 ao custo ao Custo  
 Amorti- Amorti- Total Valor
31 de dezembro de 2025            zado             zado Contábil        Justo
Caixa e equivalentes de caixa 74.236 - 74.236 74.236
Contas a receber de clientes 22.288 - 22.288 22.288
Outras contas a receber          1.732                     -        1.732        1.732
       98.256                     -    98.256     98.256
Passivo
Fornecedores - (10.658) (10.658) (10.658)
Juros sobre capital 
 próprio a pagar - (5.939) (5.939) (5.939)
Outras obrigações - 307 307 307
                   -   (16.290) (16.290) (16.290)
 Ativo Passivo  
 financeiro financeiros  
 ao custo ao Custo  
 Amorti- Amorti- Total Valor
31 de dezembro de 2024            zado             zado Contábil        Justo
Caixa e equivalentes de caixa 65.213 - 65.213 65.213
Contas a receber de clientes 48.822 - 48.822 48.822
Outras contas a receber 1.680 - 1.680 1.680
    115.715                    -  115.715  115.715
Fornecedores - (14.625) (14.625) (14.625)
Juros sobre capital 
 próprio a pagar - (19.942) (19.942) (19.942)
Outras obrigações                   -              (64)           (64)          (64)
                   -    (34.631) (34.631) (34.631)
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ContinuaçãoC Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens

Relatório do Auditor Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio 
de Embalagens São Paulo - SP Opinião sobre as demonstrações 
contábeis - Examinamos as demonstrações contábeis da Poly-Vac 
S.A. Indústria e Comércio de Embalagens (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio 
de Embalagens em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis - Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A 

Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis - 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 06 de abril de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Luiz Fernandes Carvalho Tenório
Contador CRC 1 SP 264072/O-9

24. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura 
de seguros para danos materiais é de R$ 259.926 (R$ 259.968 em 31 de 
dezembro de 2024) e para lucros cessantes é de R$ 49.948 (R$ 27.405 
em 31 de dezembro de 2024) para a Companhia. 25. Partes relacio-
nadas - Remuneração da Administração - Em 2025 e 2024, a Compa-
nhia remunerou por meio de honorários, juros sobre capital próprio e 
dividendos aos acionistas e o seu pessoal-chave (diretores estatutá-
rios da Companhia), no montante de R$ 14.746 (R$ 7.434 em 2024).

     2025  2024
Honorários à diretoria 98 93
Juros sobre o capital próprio 8.011 6.938
Dividendos Propostos 6.379 -
Dividendos adicionais 258 403
Total 14.746 7.434
Posição a pagar aos acionistas em2025 e 2024:     2025 2024
Juros sobre o capital próprio 5.939 3.842
Dividendos 29.000 16.100

Total 34.939 19.942
Posição a pagar aos acionistas em 2025 e 2024:     2025     2024
Saldo inicial 19.942    4.231
Constituição a pagar de Dividendos 6.636 403
Dividendos pagos (6.636) (403)
Dividendos propostos e aprovados na AGO de 2024 12.900 16.100
Constituição de JSCP, líquido de impostos 6.809 5.898
JSCP pago (4.712) (6.287)
Saldo Final 34.939 19.942

Michela Brígida Arippol - Diretora Presidente

Denis Arippol Borenstein - Diretor

Sérgio Costa - Diretor Administrativo Financeiro

Marcos Antônio Lessa Silva - Gerente Financeiro

Keli Cristina da Silva - CRC 1SP235514/O-6

Diretoria
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 16 1.292.558 1.233.023
Custo dos serviços prestados 17 (1.036.335) (972.262)
Lucro bruto 256.223 260.761
Receitas (despesas) operacionais – –
Despesas gerais e administrativas 17 (89.831) (73.153)
Outras receitas (despesas) operacionais 17 48.112 39.230

(41.719) (33.923)
Lucro antes do resultado financeiro e 
dos impostos 214.504 226.838

Receitas financeiras 18 17.615 8.871
Despesas financeiras 18 (123.636) (120.838)
Resultado financeiro, líquido (106.021) (111.967)
Lucro antes dos impostos 108.483 114.871
IRPJ e CSLL corrente 8 (22.164) (19.808)
IRPJ e CSLL diferidos 8 (13.962) (19.538)
Lucro líquido do exercício 72.357 75.525

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES 
2025 2024

Lucro líquido do exercício 72.357 75.525
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes 72.357 75.525

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital 

social
Reserva de lucros

Legal Incentivos fiscais Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2024 45.524 6.255 23.897 870 – 76.546
Lucro líquido do exercício – – – 75.525 75.525 –
Destinação do resultado:
Constituição da reserva legal –  2.849  – – (2.849) 75.525
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (52.867) (52.867)
Retenção de lucros – – – 19.809 (19.809) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.524 9.104 23.897 20.679 – 99.204
Lucro líquido do exercício – – – – 72.357 72.357
Destinação do resultado:
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (50.650) (50.650)
Retenção de lucros – – – 21.707 (21.707) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 45.524 9.104 23.897 42.386 – 120.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro antes dos impostos 108.483 114.871
Ajustado por:
Depreciação de imobilizado e intangível 10 44.388 38.747
Ganho na venda de ativo imobilizado 17 (33.755) (14.316)
Amortização de direito de uso 9 47.676 68.058
Juros incorridos sobre arrendamentos 9 24.088 51.403
Juros sobre empréstimos e financia-
mentos 12 97.035 67.895

Provisão de clientes a faturar 5 (15.726) (5.965)
Instrumentos financeiros derivativos 19 (16) 15
Provisão para demandas judiciais 14 4.189 (1.702)

276.362 319.006
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 5 22.810 (37.942)
Estoques (496) (361)
Tributos a recuperar 6 (18.753) 3.897
Adiantamento a fornecedores e diversos (19.536) (1.450)
Depósitos judiciais 14 (237) 335
Despesas antecipadas 2 23
Fornecedores 11 16.092 (5.859)
Obrigações trabalhistas e sociais 13 1.272 5.699
Tributos a recolher 4.719 (4.209)
Adiantamento de clientes (348) 784
Outros passivos (3.140) (1.964)
IRPJ e CSLL pagos 18 (22.164) (17.761)
Pagamento de juros (71.171) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 185.412 260.198

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições do imobilizado (96.305) (1.474)
Adições de investimentos (120) (731)
Recebimento na venda de ativos imobilizados 84.143 35.656
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento (12.282) 33.451

Atividades de financiamento
Pagamentos de passivos de arrendamento 9 (74.211) (81.714)
Captação de empréstimos e financiamentos 12 287.071 207.970
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos e juros 12 (254.937) (299.042)

Pagamento de juros – (48.156)
Distribuição de lucros (101.867) (58.352)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (143.944) (279.294)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 29.186 14.355
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.817 10.462
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 54.003 24.817
Aumento líquida de caixa e equivalentes de caixa 29.186 14.355
Transações que não afetaram caixa:
Direito de uso e passivo de arrendamento 71.764 48.378
Imobilizado adquirido através de 
empréstimos e financiamentos 141.423 49.697

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 54.003 24.817
Contas a receber de clientes 5 297.610 304.694
Estoque 1.496 1.000
Tributos a recuperar 6 27.371 18.624
Adiantamento a fornecedores e diversos 25.120 5.584
Despesas antecipadas 60 61
Total do ativo circulante 405.660 354.780
Não circulante
Realizável ao longo prazo
Depósitos judiciais 14 5.017 4.780
Tributos a recuperar 6 34.317 24.312
Total do realizável ao longo prazo 39.334 29.092
Investimentos 851 731
Direito de uso 9 130.233 210.864
Imobilizado 10 618.047 475.367
Intangível 1.636 1.365

750.767 688.327
Total do ativo não circulante 790.101 717.419

Total do ativo 1.195.761 1.072.199
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 47.556 31.464
Empréstimos e financiamentos 12 159.987 118.360
Instrumentos financeiros derivativos 19 1 17
Arrendamentos a pagar 9 50.274 50.856
Obrigações trabalhistas e sociais 13 63.546 62.274
Dividendos e JCP à pagar 15 1.650 52.867
Tributos à recolher 21.632 16.913
Adiantamentos de clientes 894 1.242
Outros passivos 10.807 7.047
Total do passivo circulante 356.347 341.040
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 539.738 381.944
Arrendamentos à pagar 9 90.737 180.133
Tributos diferidos 8 74.379 60.418
Provisão para demandas judiciais 14 13.649 9.460
Total do passivo não circulante 718.503 631.955
Patrimônio líquido
Capital social 15 45.524 45.524
Reserva de lucros 75.387 53.680
Total do patrimônio líquido 120.911 99.204
Total do passivo 1.074.850 972.995
Total do passivo e patrimônio líquido 1.195.761 1.072.199

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
1. Contexto operacional: A Transportes Imediato S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade Anônima com Sede em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 
Atua no Brasil por meio de 45 filiais (50 em 31 de dezembro de 2024). 
Tem como atividade a prestação de serviços de transportes e logística 
considerando as seguintes operações: • Outbond - é o fluxo de produtos 
acabados, de fábrica para fábrica. Este atendimento é feito com frota 
personalizada e agregados, altamente qualificados, para atender uma 
demanda programada ou esporádica; • Inbound - é a transferência de 
insumos, dos fornecedores para as fábricas. Este atendimento é feito com 
frota personalizada e agregados, altamente qualificados, para atender 
uma demanda programada ou esporádica; • Operação dedicada - é a 
transferência de produtos da fábrica para os Centros de Distribuição Direta 
(CDD). Há um estudo de demanda em cada cliente, para determinar a 
quantidade de veículos necessários, 24h por dia, proporcionando uma 
sinergia no processo. Os veículos são desenvolvidos especificamente 
(customizados), junto ao fabricante do insumo, para cada operação; • 
Operação Back Haul - é a transferência do produto acabado. Consiste na 
sinergia entre fornecedor/cliente, otimizando mesmo veículo, que 
transfere diferentes produtos, resultando em economia, ou seja, uma 
carreta leva uma carga e traz outra, numa mesma viagem. A Companhia 
encontra-se atualmente direcionando parte substancial de suas operações 
para seus acionistas minoritários, por meio de transações classificadas 
como partes relacionadas, conforme detalhado na respectiva nota expli-
cativa nº 7. Tais operações são realizadas em condições previamente 
estabelecidas entre as partes. A Companhia é parte relacionada do Grupo 
econômico AmBev. Parte substancial das suas operações são efetuadas 
com partes relacionadas, portanto, estas demonstrações financeiras 
devem ser lidas neste contexto. Reforma Tributária sobre o Consumo: 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei Comple-
mentar nº 214/2025 e pela Lei Complementar nº 227/2026, instituiu novo 
modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em um Imposto 
sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados e Municípios, 
em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi ainda instituído o Imposto 
Seletivo (IS), de competência federal, incidente sobre bens e serviços 
considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. A implementação 
ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 2032, durante o qual 
haverá convivência entre o sistema atual e o novo regime. A LC nº 
227/2026 disciplinou a administração do IBS, instituindo o Comitê Gestor 
responsável por sua arrecadação, fiscalização, compensação e distribui-
ção das receitas, bem como estabeleceu diretrizes para aproveitamento 
de créditos do sistema atual. A Administração da Companhia acompanha 
os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos tributá-
rios, operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Consi-
derando que o período de transição terá início em 2026 e que ainda faltam 
regulamentações complementares, não foram identificados, até a data-
-base destas demonstrações financeiras, efeitos materiais decorrentes da 
Reforma Tributária. 2. Base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1 Base de preparação: Declaração de conformi-
dade (com relação às normas do CPC) : As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as políticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por 
Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria e o Conselho de 
administração em 24 de março de 2026. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos) são ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota Explicativa nº 2.2. 2.2 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 5: 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas de 
crédito esperadas; Nota Explicativa nº 8: IRPJ e CSLL diferidos; Nota 
Explicativa nº 9: determinação da taxa de desconto para direito de uso e 
arrendamentos à pagar; Nota Explicativa nº 10: revisão da vida útil eco-
nômica do ativo imobilizado; Nota Explicativa nº 14: provisão para 
demandas judiciais; e Nota Explicativa nº 19: instrumentos financeiros. 
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras, salvo disposição em contrário. 3.1 
Mudanças nas políticas contábeis materiais: A Companhia não realizou 
quaisquer alterações em suas políticas contábeis em relação àquelas 
aplicadas nas demonstrações financeiras para o exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 3.2 Moeda funcional: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 3.3 Novas normas contábeis e 
interpretações ainda não efetivas: 3.3.1 IFRS 18/CPC51 apresentação 
e divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18/CPC 51 substituirá 
o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a 
períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações desconti-
nuadas e de IRPJ. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entida-
des não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela adminis-

tração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas 
as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar 
fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda 
está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente 
com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, 
a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como “outros”. 3.3.2 Outras normas contá-
beis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 
9 e IFRS 7). 3.4 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 
dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
3.5 Instrumentos financeiros: Reconhecimento, classificação, men-
suração e desreconhecimento dos ativos financeiros: A Companhia 
reconhece os ativos financeiros na data da negociação na qual se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente, ou ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, 
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando as 
empresas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, essen-
cialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pelas empresas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
um passivo individual. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia, 
em decorrência do seu modelo de negócio e características dos instru-
mentos financeiros ativos, classifica tais instrumentos como custo 
amortizado. Os ativos financeiros compreendem: caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, adiantamentos a fornecedores e 
diversos, despesas antecipadas e depósitos judiciais. Reconhecimento, 
classificação, mensuração e desreconhecimento dos passivos finan-
ceiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, seja um 
derivativo ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensu-
rados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensu-
rados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resultado. 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desre-
conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024, a Companhia mantinha passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros 
compreendem: fornecedores, empréstimos e financiamentos, instrumen-
tos financeiros derivativos, arrendamentos à pagar, dividendos e Juros 
sobre o Capital Próprio (JCP) à pagar, adiantamentos de clientes e outros 
passivos. Compensação de ativos e passivos financeiros: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros deri-
vativos: Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. 
O valor justo é o valor no qual o ativo pode ser realizado e o passivo 
liquidado, entre partes conhecidas, em condições normais de mercado. 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos derivati-
vos são remensurados pelo valor justo na data das demonstrações 
financeiras e as alterações são contabilizadas no resultado. 3.6 Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias e prestação de 
serviços de transporte de mercadorias (veja nota explicativa 3.15), no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente há um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal 
da Companhia), as contas a receber de clientes são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas 
a receber de clientes (impairment). Na prática são normalmente reconhe-
cidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 

necessária. 3.7 Provisão para perda de crédito esperada: A provisão 
para perda de crédito esperada do contas a receber de clientes é calculada 
com base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa data 
(período superior a 1 ano), mas também considerando as perdas avalia-
das como prováveis, cujo montante é considerado pela Administração da 
Companhia como suficiente para cobrir eventuais perdas na realização 
das contas a receber de clientes, com base nos históricos de perdas. As 
despesas com a constituição da provisão para perda de crédito esperada 
são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do 
resultado. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, 
os valores creditados na rubrica “provisão para perda de crédito esperada” 
são revertidos contra a perda constituída. 3.8 Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição, formação ou construção, menos a depreciação 
acumulada, exceto para os terrenos, que não sofrem depreciação. A 
depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos bens, sendo que para o grupo de Veículos, a Companhia leva em 
consideração o valor residual dos ativos em 35% do montante capitalizado. 
A vida útil dos itens, em anos, utilizada no cálculo da depreciação é como 
segue: 
Grupo 2025 2024
Máquinas e equipamentos 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Veículos 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Instalações 10 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 5
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Vida útil dos 
bens do ativo imobilizado: A Companhia revisa as estimativas de vida 
útil dos bens do ativo imobilizado anualmente, no fim de cada exercício 
social. Nesta revisão a vida útil estimada dos principais bens do ativo 
imobilizado pode ou não sofrer alterações. Os efeitos provenientes da 
revisão na estimativa da vida útil de tais bens são reconhecidos prospec-
tivamente nas demonstrações financeiras. 3.9 Redução ao valor recupe-
rável de ativos tangíveis e intangíveis: Nas datas das demonstrações 
financeiras, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis 
e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda. Quando não for possível estimar o 
montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula 
o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o 
ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades 
geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras 
de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa 
ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor 
em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade 
geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor 
recuperável é revertida, subsequentemente ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada 
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida imediatamente no resultado. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Companhia não identificou indicativos de que o valor 
desses ativos seja inferior ao valor de realização. 3.10 Arrendamentos: 
Todos os arrendamentos são contabilizados pelo reconhecimento de um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • 
Arrendamentos de ativos de baixo valor; • Arrendamentos com duração 
igual o inferior a 12 meses. Os passivos de arrendamento são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador 
ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita no 
contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso não seja facil-
mente determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos 
da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de 
arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento 
variável permanecerá inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros 
pagamentos de arrendamento variável são gastos no período a que se 
relacionam. No reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de 
arrendamento também inclui: • Valores a serem pagos sob qualquer 
garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia, se for razoável avaliar essa 
opção; • Quaisquer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de 
arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com base na 
opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicial-
mente mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de 
quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de arren-
damento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorri-
dos iniciais; • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Com-
panhia é contratualmente obrigado a desmontar, remover ou restaurar o 

ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento 
aumentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre 
o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento 
efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo método linear 
pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica 
remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo 
do arrendamento. Quando a Companhia revisa sua estimativa do prazo 
de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a probabi-
lidade de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), 
ele ajusta o valor contábil do passivo de arrendamento para refletir os 
pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são descontados 
usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos passivos do 
arrendamento é revisado de forma semelhante quando o elemento vari-
ável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma taxa 
ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do 
ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado 
pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contá-
bil do ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução 
adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia renegocia os 
termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabili-
zação depende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar 
em um ou mais ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível 
com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modi-
ficação é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com 
a política acima; • Em todos os outros casos em que a renegociação 
aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do 
arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o 
passivo do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicá-
vel na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado 
pelo mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo 
do arrendamento, tanto o valor contábil do passivo do arrendamento 
quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para 
refletir a rescisão parcial ou total do arrendamento com qualquer diferença 
reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do arrendamento é então 
ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor dos pagamen-
tos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os pagamentos do 
arrendamento modificados descontados pela taxa aplicável na data da 
modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito para a Companhia de usar um ativo 
identificado e requerem serviços a serem prestados para a Companhia 
pelo arrendador, a Companhia optou por contabilizar todo o contrato 
como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor de pagamentos 
contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços prestados 
pelo fornecedor como parte do contrato. Em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia utilizou as taxas médias de 14,90% (13,25% em 31 de dezem-
bro de 2024) para cálculo do ajuste a valor presente. 3.11 Fornecedores 
e outras contas à pagar: As contas à pagar aos fornecedores e as outras 
contas à pagar são obrigações à pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas à pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reco-
nhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.12 Provisões para 
demandas judiciais: Reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com 
os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. 
3.13 Benefícios a funcionários: Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro 
ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obri-
gação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. 3.14 IRPJ e CSLL: O encargo de IRPJ e CSLL corrente 
e diferido é calculado com base no princípio de competência tendo em 
conta as leis tributárias promulgadas, às alíquotas de 25% e 9%, respec-
tivamente, pelo regime de apuração de lucro real, nas datas das demons-
trações financeiras. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
A Companhia estabelece provisão, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A 
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despesa com IRPJ e CSLL compreende os tributos de renda correntes e 
diferidos. Os tributos corrente e diferido são reconhecidos no resultado, 
ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o evento a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício, a taxas decretadas ou substantivamente 
decretadas nas datas das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos tributos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é 
reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: (i) diferenças 
relacionadas a investimentos em entidades controladas quando seja 
provável que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. O IRPJ e CSLL correntes são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
à pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido nas datas das demonstrações financeiras. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançado pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Os impostos diferidos ativos sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL de exercícios anteriores é 
limitado a 30% e são reconhecidos contabilmente, com base na extensão 
em que é provável que o lucro tributável futuro esteja disponível para uso 
quando do efetivo pagamento e/ou realização das referidas adições/
exclusões das diferenças temporárias, momento em que estas se tornarão 
dedutíveis/tributáveis na apuração do lucro tributável, com base nas 
premissas e condições estabelecidas no modelo de negócios da Compa-
nhia. Ativos de IRPJ e CSLL diferido são revisados nas datas das demons-
trações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável 3.15 Reconhecimento da receita: A Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita 
conforme CPC 47, que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identifi-
cação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) 
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desem-
penho é atendida. A Companhia aufere receitas conforme abaixo: (a) 
Receita de fretes: A receita de fretes é decorrente do transporte de mer-
cadorias interurbano e é reconhecida no momento da realização do efetivo 
transporte, com base nos valores acordados em contratos entre as partes; 
(b) Receita de serviços: A receita de prestação de serviços é decorrente 
do transporte de mercadorias dentro do mesmo município e é reconhecida 
com base na execução dos serviços previstos nos contratos celebrados 
entre as partes ou na própria conclusão destes serviços, ou seja, quando 
os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. 
3.16 Receitas financeiras e despesas financeiras (resultado financeiro) 
: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos inves-
tidos, ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método da taxa efetiva de 
juros. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, perdas 
no valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (impair-
ment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método da 
taxa efetiva de juros. 4. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Caixa 537 672
Contas correntes 1.873 1.531
Aplicações financeiras 51.593 22.614

54.003 24.817
O saldo de “Caixa e equivalentes de caixa” representam valores com 
vencimento inferiores a 90 dias, disponíveis para utilização a qualquer 
tempo, sem vínculos de impedimento. Em “Aplicações financeiras” são 
registrados Certificados de Depósitos Bancários, remunerados com base 
em percentual de 105% CDI (103% em 31 de dezembro de 2024) da varia-
ção do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), bem como aplicações 
em fundos de renda fixa administrados por instituições de primeira linha, 
com rendimentos e liquidez diários. Tais aplicações são realizadas junto 
a instituições financeiras de primeira linha visando manter o poder 
aquisitivo da moeda corrente (Real) e gerar rendimentos seguros para 
a manutenção das operações da Companhia, podendo ser resgatadas de 
acordo com a necessidade de recursos. 5. Contas a receber de clientes: 

2025 2024
Clientes nacionais 74.373 106.569
Clientes partes relacionadas (i) 170.390 161.004
Clientes a faturar 52.847 37.121

297.610 304.694
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no decurso normal das atividades 
da Companhia. (i) As contas a receber de clientes partes relacionadas 
referem-se a créditos oriundos de transações comerciais realizadas com 
contratos de prestação de serviços de logística com o Grupo Ambev S.A., 
entidade que mantém vínculo societário com a Companhia, celebradas 
em condições específicas negociados contratualmente. Abertura por 
vencimento dos valores vencidos e a vencer do saldo de clientes nacionais: 

2025 2024
A vencer 278.673 244.588
Vencidos até 30 dias 13.022 51.809
Vencidos de 31 a 90 dias 3.458 3.269
Vencidos de 91 a 360 dias 1.736 3.646
Vencidos há mais de 361 dias 721 1.382

297.610 304.694
 Em 31 de dezembro de 2025 a Administração realizou a avaliação para 
provisão para perdas de crédito esperada e entende que não há provisão 
a ser constituída sobre o saldo de contas a receber de clientes. A expo-
sição máxima ao risco de crédito na data do encerramento do período é 
o valor contábil do contas a receber de clientes mencionado acima. 6. 
Tributos a recuperar: 

2025 2024
ICMS sobre ativo imobilizado 54.600 40.341
IRRF sobre aplicações financeiras 906 652
IRPJ a recuperar – 1.149
PERDCOMP a compensar 6.182 215
Outros impostos – 579

61.688 42.936
Circulante 27.371 18.624
Não circulante (*) 34.317 24.312
* O montante do ativo Não circulante refere-se ao ICMS sobre ativo 
imobilizado 7 Partes relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os Conselheiros 
e Diretores. A remuneração paga ou à pagar por serviços de empregados, 
conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 30 de abril de 2025 está demonstrada a seguir: 

2025 2024
Honorários da diretoria 2.740 2.448

2.740 2.448
Ativo 2025 2024
Contas a receber de clientes (nota 5) 170.390 161.004

170.390 161.004
Passivo 2025 2024
Fornecedores (nota 11) 147 222
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio à 
pagar (Nota 15) 1.650 52.867

1.797 53.089
Resultado

2025 2024
Receita bruta (i) 866.248 859.358
Receita de subarrendamento (ii) 52 52
Juros sobre passivo de arrendamento (17) (21)
Amortizações do direito de uso (37) (37)

866.246 859.352

 (i) As operações com partes relacionadas referem-se a contratos de 
prestação de serviços de logística com o Grupo Ambev, os quais são efe-
tuados a preços e condições específicos negociados contratualmente. (ii) 
Sublocação de um espaço/sala no imóvel localizado na Avenida Presidente 
Castelo Branco. 8 IRPJ e CSLL correntes e diferidos: O IRPJ e CSLL que 
afetaram o resultado do período de 31 de dezembro de 2025 e 2024, são 
demonstrados como segue: 

2025 2024
Resultado do exercício antes dos impostos 108.483 114.871
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal (36.884) (39.056)
Ajustes no cálculo pela alíquota efetiva
Diferenças permanentes 758 –
Outras – (290)

(36.126) (39.346)
Impostos correntes (22.164) (19.808)
Impostos diferidos (13.962) (19.538)
Alíquota efetiva 34% 34%
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte 
forma: 

2025 2024
Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa 2.678 12.856
Provisão para participação nos lucros – 442
Arrendamentos 6.055 6.887
Provisão para demandas judiciais 4.641 3.216

13.374 23.401
Passivo Depreciação fiscal vs. societária (67.615) (69.266)
Provisão de receita à faturar (17.968) (12.419)
Provisão créditos tributários (2.170) (2.134)

(87.753) (83.819)
Tributos diferidos líquidos (74.379) (60.418)
A Companhia mantém o saldo de R$ 2.678 (R$ 12.856 em 31 de dezembro 
de 2024) de IRPJ e CSLL sobre os prejuízos fiscais e base negativa. A 
Administração, com base em suas projeções de lucros tributáveis futu-
ros, estima que os créditos tributários registrados serão integralmente 
realizados em até cinco exercícios. 

2024
Reconhecimento 

no resultado 2025
Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa 12.856 (10.178) 2.678
Provisão para participação nos lucros 442 (442) –
Arrendamento – deprec + 
juros vs contra prestação 6.887 (832) 6.055

Provisão para demandas judiciais 3.217 1.424 4.641
Total 23.402 (10.028) 13.374
Passivo
Depreciação fiscal vs. societária (69.266) 1.651 (67.615)
Provisão de receita a faturar (12.419) (5.549) (17.968)
Crédito decisão judicial (2.134) (36) (2.170)
Total (83.819) (3.934) (87.753)
Tributos diferidos líquidos (60.417) (13.962) (74.379)

Ativo 01/01/2024
Reconhecimento 

no resultado 2024
Prejuízo fiscal e base negativa 21.234 (8.378) 12.856
Provisão para participação nos lucros 1.089 (647) 442
Arrendamento – deprec + 
juros vs contra prestação – 6.887 6.887

Provisão para demandas judiciais 3.795 (579) 3.216
Total 26.118 (2.717) 23.401
Passivo
Depreciação fiscal vs. societária (57.385) (11.881) (69.266)
Provisão de receita a faturar (9.613) (2.806) (12.419)
Crédito decisão judicial – (2.134) (2.134)
Total (66.998) (16.821) (83.819)
Tributos diferidos líquidos (40.880) (19.538) (60.418)
9 Direito de uso e arrendamentos à pagar: A movimentação do direito 
de uso e dos arrendamentos à pagar durante o exercício foi a seguinte: 
Direito de uso: 

Veículos
Imó-
veis

Máqui-
nas Total

Saldos em 01 janeiro de 2024 140.049 7.424 83.071 230.544
Adições de novos contratos 6.540 1.893 16.571 25.004
Amortizações (42.454) (2.970) (22.634) (68.058)
Remensurações 23.374 – – 23.374
Saldos em 31 dezembro de 2024 127.509 6.347 77.008 210.864

Vida útil (anos)
Até 5 
anos

Até 10 
anos

Até 7 
anos

Adições de novos contratos 8.845 0 34.170 43.015
Amortizações (16.533) (2.310) (28.833) (47.676)
Remensurações (5.491) 1.197 1.376 (2.918)
Baixa (39.149) (1.928) (31.975) (73.052)
Saldos em 31 dezembro de 2025 75.181 3.306 51.746 130.233

Vida útil (anos)
Até 5 
anos

Até 10 
anos

Até 7 
anos

 Arrendamentos à pagar: 
Saldo de 

compromissos de 
arrendamentos

Ajuste a valor 
presente do 

arrendamento

Passivo de 
arrendamento 

mercantil
Saldos em 01 
janeiro de 2024 335.141 (122.219) 212.922

Adições de novos contratos 25.608 (604) 25.004
Pagamentos efetuados (81.714) – (81.714)
Remensurações 23.374 – 23.374
Apropriação dos encargos financeiros – 51.403 51.403
Saldos em 31 
dezembro de 2024 302.409 (71.420) 230.989

Circulante 50.856
Não circulante 180.133
Adições de novos contratos 50.719 (7.504) 43.215
Pagamentos efetuados (74.211) – (74.211)
Remensurações (2.918) – (2.918)
Baixas (80.152) (80.152)
Apropriação dos encargos financeiros – 24.088 24.088
Saldos em 31 
dezembro de 2025 195.847 (78.924) 141.011

Circulante 50.274
Não circulante 90.737
Os fluxos de pagamentos dos arrendamentos estão demonstrados a seguir: 
Anos 2025 2024
Até 1 ano 50.254 50.856
Até 2 anos 43.585 54.573
Até 3 anos 20.848 53.064
Até 4 anos 16.464 31.100
Até 5 anos 4.204 21.484
Acima de 5 anos 5.656 19.912

141.011 230.989
 10. Imobilizado: Composição do ativo imobilizado: 

2025 2024

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Líquido Líquido

% Taxas 
anuais de 

depreciação
Máquinas e 
equipamentos 31.115 (7.387) 23.728 16.098 10

Móveis e 
utensílios 3.254 (1.322) 1.932 1.849 10

Veículos 736.313 (147.102) 589.211 453.601 10
Equipamentos 
de 
informática 3.384 (1.350) 2.034 2.316 20

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros 2.001 (863) 1.138 1.498 20

Instalações 34 (30) 4 5 10
776.101 (158.054) 618.047 475.367

Movimentação do ativo imobilizado 

Custo
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Equipamentos 
de informática

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Instalações Total

Saldos em 01/01/2024 10.978 2.597 602.109 3.077 1.851 47 620.659
Adições 10.277 340 39.420 274 149 – 50.460
Baixas – (7) (40.676) – – (13) (40.696)
Saldos em 31/12/2024 21.255 2.930 600.853 3.351 2.000 34 630.423
Adições 11.320 387 225.952 69 – – 237.728
Baixas (1.460) (63) (90.490) (37) – – (92.050)
Saldos em 31/12/2025 31.115 3.254 736.315 3.383 2.001 33 776.101
Depreciação acumulada
Saldos em 01/01/2024 (4.034) (825) (130.019) (713) (140) (42) (135.773)
Adições (1.123) (263) (36.529) (322) (362) (1) (38.600)
Baixas – 7 19.296 – – 14 19.317
Saldos em 31/12/2024 (5.157) (1.081) (147.252) (1.035) (502) (29) (155.056)
Adições (2.382) (284) (40.833) (327) (362) (1) (44.189)
Baixas (152) (43) (40.984) (12) – – (41.191)
Saldos em 31/12/2025 (7.387) (1.322) (147.101) (1.350) (864) (30) (158.054)
Imobilizado líquido
Em 31/12/2024 16.098 1.849 453.601 2.316 1.499 5 475.367
Em 31/12/2025 23.728 1.932 589.214 2.033 1.137 3 618.047

 Teste de recuperabilidade: A Companhia avalia, ao final de cada 
exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que 
pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. 
A avaliação efetuada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
não apontou a necessidade de constituição da provisão para o valor 
recuperável destes ativos. Como consequência não existe perdas por 
desvalorização a serem reconhecidas nos exercícios mencionados acima. 
11. Fornecedores à pagar: 

2025 2024
Fornecedores de mercadorias e serviços 40.631 27.404
Fornecedores partes relacionadas (nota 11) 147 222
Fretes à pagar 6.778 3.838

47.556 31.464
 O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de 30 dias. Não são 
cobrados juros sobre as contas à pagar que são sempre vencíveis em 
prazo não superior a um ano. A Companhia coloca em prática suas polí-
ticas de gerenciamento dos riscos financeiros para garantir que todas as 
obrigações sejam pagas conforme os termos originalmente acordados. 
12 Empréstimos e financiamentos: 
Em moeda 
nacional: Juros médios Índice 2025 2024

Finame 2,4% a 3,5% a.a. TJLP 118.588 109.452
Finame 14,6% a 15,8% a.a. – 4.584 7.240
Finame 3,4% a 3,6% a.a. SELIC – 81.733
Leasing 14% a.a. a 17% a.a. – 8.778 10.933
Capital de giro 1,5% a 3,8% a.a. CDI 552.738 269.167

Em moeda 
nacional: Juros médios Índice 2025 2024

Capital de giro 17,5% a.a. – 2.343 –
CDC 10,7% a.a. a 14,4% a.a. – 2.321 6.144
Outros 0,05% a.m. – 10.373 15.635

699.725 500.304
Circulante 159.987 118.360
Não circulante 539.738 381.944
 Os financiamentos bancários e obrigações de arrendamento estão garanti-
dos pela alienação fiduciária dos veículos e equipamentos de informática. 
A Companhia arrenda veículos e equipamentos de informática, segundo 
contratos de arrendamento financeiros não canceláveis. Os prazos de 
arrendamento são de três a cinco anos. Os empréstimos são contraídos 
basicamente para fins de financiamento de suas atividades operacionais 
na compra de bens do ativo imobilizado. O valor justo dos financiamentos 
atuais é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto 
não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa 
descontados. As parcelas classificadas no não circulante por ano de 
vencimento têm o seguinte cronograma de pagamento: 
Ano de vencimento do passivo não circulante 2025 2024
2026 – 123.898
2027 147.103 112.760
2028 137.862 145.286
Após 2028 254.773 –
Total 539.738 381.944

 a. Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 
Em moeda nacional 2024 Captações Amortização Pagamento de juros Encargos 2025
Capital de giro 269.167 309.200 (42.932) (56.726) 76.372 555.081
Finame 198.425 108.921 (190.337) (12.416) 18.579 123.172
CDC 6.143 – (3.918) (491) 587 2.321
Leasing 10.933 – (2.114) (1.538) 1.497 8.778
Outros 15.636 10.373 (15.636) – – 10.373

500.304 428.494 (254.937) (71.171) 97.035 699.725
Em moeda nacional 01/01/2024 Captações Amortização Pagamento de juros Encargos 2024
Capital de giro 65.769 224.544 (33.367) (11.683) 23.904 269.167
Finame 404.299 16.954 (231.019) (33.530) 41.721 198.425
CDC 34.187 – (27.590) (1.890) 1.437 6.144
Leasing 4.529 10.610 (4.226) (423) 443 10.933
Outros 13.156 5.559 (2.840) (630) 390 15.635

521.940 257.667 (299.042) (48.156) 67.895 500.304

b. Garantias: A Companhia possui os bens dados em garantia são os 
próprios bens adquiridos por meio dos contratos de financiamento. Em 
31 de dezembro de 2025 a Companhia possuía o montante líquido de R$ 
628.639 (em 31 de dezembro de 2024 R$ 485.198) referente aos ativos 
dados em garantias contratuais. c. Obrigações contratuais - “Covenants 
financeiros” : A Companhia detém empréstimos bancários que apresen-
tam cláusulas restritivas de covenants no montante de R$ 64.539 em 31 de 
dezembro de 2025. De acordo com os termos do contrato, esses emprés-
timos serão pagos em parcelas nos próximos quatro anos. O contrato 
contém covenants que estabelece que ao final de cada exercício social 
determinados índices precisam ser atingidos, como: (i) Dívida Líquida/
EBITDA. A Companhia não identificou nenhum evento de não conformidade 
em 31 de dezembro de 2025. 13 Obrigações trabalhistas e sociais: 

2025 2024
Salários à pagar 14.496 14.627
Provisões para férias e encargos 30.559 29.232
INSS 9.579 9.056
FGTS 5.240 4.143
Participação nos lucros – 1.300
Outros 3.672 3.916

63.546 62.274
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de seus 
funcionários e os encargos são calculados em conformidade com a legisla-
ção vigente. 14 Provisão para demandas judiciais: A Companhia possui 
processos judiciais de natureza trabalhista decorrente do curso normal de 
suas atividades. A Administração, baseada na opinião de seus advogados 
e outras evidências, constituiu provisão para aqueles processos, cujo 
desfecho é estimado como desfavorável à Companhia e cujo montante 
possa ser estimado com razoável segurança. Nas datas das demons-
trações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos, e 
correspondentes depósitos judiciais, relacionados a demandas judiciais: 
Movimentação Depósitos judiciais Provisão
Saldos em 31/12/2024 4.780 9.460
Adições 923 10.040
Baixas (686) (5.851)
Saldos em 31/12/2025 5.017 13.649
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Contin-
gências trabalhistas e previdenciárias: consistem principalmente em 

reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre pagamento 
de insalubridades; • Depósitos judiciais: consiste, principalmente para 
pagamento de garantia de execução, levantamento de valores e encargos 
de processos contra a Companhia. Perdas possíveis não provisionadas 
no balanço: No que tange aos processos jurídicos estimados como perda 
possível, a Companhia é ré em ações trabalhistas, previdenciárias, cíveis 
e tributárias avaliados em 31 de dezembro de 2025 em R$ 4.834 (R$ 
7.059 em 31 de dezembro de 2024). 15 Patrimônio líquido: Em 08 de 
novembro de 2023, conforme ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
em razão da composição entre os acionistas quanto aos números e 
parâmetros utilizados no cálculo da conversão das ações preferenciais 
em ações ordinárias, na forma prevista no acordo de acionistas vigente, 
restou aprovada, por acionistas titulares da totalidade do capital social 
votante da Companhia, a conversão de 39 ações preferenciais classe “A” 
em 2.087.317 ações ordinárias de emissão da Companhia, todas idênticas 
às existentes, as quais ora emitidas todas em favor da atual titular das 
ações preferenciais ora convertidas e canceladas, sendo que tais ações 
ordinárias fruto da conversão aqui aprovada representam 3,9% da tota-
lidade das ações de emissão da Companhia, em bases totalmente diluídas 
do capital social após a conversão, em estrita observância ao parâmetro 
acordado entre os acionistas. Em 15 de agosto de 2024, conforme ata 
de Assembleia Geral Extraordinária, em razão da composição entre os 
acionistas quanto aos números e parâmetros utilizados no cálculo da 
conversão das ações preferenciais em ações ordinárias, na forma prevista 
no acordo de acionistas vigente, restou aprovada, por acionistas titulares 
da totalidade do capital social votante da Companhia, a conversão de 71 
ações preferenciais classe “A” em 4.333.797 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, todas idênticas às existentes, as quais ora emitidas todas 
em favor da atual titular das ações preferenciais ora convertidas e cance-
ladas, sendo que tais ações ordinárias fruto da conversão aqui aprovada 
representam 7,1% da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
em bases totalmente diluídas do capital social após a conversão, em 
estrita observância ao parâmetro acordado entre os acionistas. Em 31 de 
dezembro de 2025, o capital social totalmente subscrito e integralizado, 
está dividido em 57.306756 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e 267 ações preferenciais, sem valor nominal (51.943.333 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 340 ações preferenciais em 
31 de dezembro de 2024), na seguinte proporção: 

2025 2024

Participação %
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais R$ Participação %
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais R$
Roberto Zampini 1,07% 610.217 – 486 1,19 610.217 – 535
Roberto Zampini Junior 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Eduardo Negrão Zampini 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Humberto Fernando Negrão Zampini 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Laura Negrão Zampini 8,94% 5.123.087 – 4.070 9,86 5.123.087 – 4.490
Flávia Zampini Fregonezi 8,94% 5.123.087 – 4.070 9,86 5.123.087 – 4.490
Nexway Logística Ltda. 29,30% 16.790.691 – 13.339 22,00 11.427.268 – 10.014
Nexway Logística Ltda. – 267 – – – 340 –

100,00% 57.306.756 267 45.524 100,00 51.943.333 340 45.524

Ações preferenciais: As ações “Classe A” preferenciais da Companhia terão 
direito a voto irrestrito e farão jus, cada uma, à prioridade no reembolso 
de capital, sem prêmio, em relação a quaisquer outras classes de ações 
preferenciais que venham a ser emitidas pela Companhia. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída mediante a aplicação de 5% do lucro líquido 
do exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei n°6.404/76, 
limitado a 20% do capital social. Reserva de incentivos fiscais: A 
constituição de reserva de subvenção para investimento escriturada em 
conta de reservas de lucros de incentivo fiscal foi realizada para cumprir 
as exigências da Lei Federal 12.973/2014, art. 30, que dispõe que as 
subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução 
de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos não serão computadas na determinação do 
lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o 
art.195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Tal reserva poderá 
ser somente utilizada para aumento de capital, absorção de prejuízos 
desde que já totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucro, com 
exceção da Reserva Legal, conforme preceitua o art. 30 da Lei nº 12.973 
de 13 de maio de 2014. As subvenções não poderão ser distribuídas aos 
acionistas por meio de dividendos ou para restituição de capital. Com a 
entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, foram revogados dispositivos 
da Lei nº 12.973/2014. Dessa forma, a Companhia deixou de constituir 

reserva de subvenção para investimento a partir de 1º de janeiro de 2024, 
permanecendo com um saldo de R$ 23.897 (R$ 23.897 em 31 de dezem-
bro de 2024). Distribuição de lucros: Conforme definido no Estatuto 
Social da Companhia, aprovado em 30 de junho de 2022, exceto se de 
outra forma aprovado por unanimidade dos acionistas da Companhia, 
a Companhia distribuirá aos seus acionistas dividendos equivalentes a 
70% do lucro líquido apurado a cada exercício social, ajustado na forma 
da Lei. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram destinados 
lucros totais de R$ 50.650 (sendo R$ 49.000 pagos em dezembro de 2025 
e R$ 1.650 serão pagos durante o exercício de 2026) e R$ 52.867 em 31 
de dezembro de 2024. 
Saldo em 31/12/2024 52.867
Pagamento de dividendos do exercício de 2024 (52.867)
Constituição de dividendos do exercício de 2025 50.650
Dividendos antecipados do exercício de 2025, conforme Ata (49.000)
Saldo em 31/12/2025 1.650
 16 Receita líquida: As receitas da Companhia são constituídas da 
prestação de serviços logísticos integrados de transporte, armazenagem, 
controle e gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas 
em setores tais como bebidas e alimentícias. A Companhia mantém uma 
carteira de clientes, com destaque para os 3 principais clientes, que 
juntos representam aproximadamente 90% da receita bruta, sendo os 
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continuação  Transportes Imediato S.A.
grupos Ambev, Raízen
 e Mercado Livre. A receita de prestação de serviços de transportes, bem como a receita de serviços 
logísticos é reconhecida no período em que os serviços são prestados. 

2025 2024
Receitas de fretes 940.699 906.763
Receitas de aluguel 37 44
Receitas de serviços 620.082 591.713
Receita bruta 1.560.818 1.498.520
Impostos sobre vendas (268.260) (265.497)
Receita líquida 1.292.558 1.233.023
17. Despesas por natureza 

2025 2024
Gastos com mão de obra (554.507) (493.275)
Prestação de serviços terceiros (i) (246.965) (199.827)
Combustíveis e lubrificantes (85.619) (83.477)
Manutenção de veículos e carrocerias (83.297) (91.812)
Depreciação e amortização (44.388) (38.747)
Pneus (15.781) (17.992)
Amortização do direito de uso de arrendamentos (47.676) (68.058)
Baixas de créditos CIAP (2.726) (3.186)
Gastos com processos judiciais (6.146) (7.038)
Reversão (provisão) para demandas judiciais (4.190) 1.702
Pedágio (9.972) (9.220)
Despesas com despachantes /IPVA (9.013) (8.254)
Despesas com viagem (1.891) (5.116)
Oficina e lavador (2.585) (3.099)
Sinistros (3.838) (2.632)
Gastos com comunicação (2.177) (1.990)
Material de higiene e escritório (1.179) (1.162)
Seguro (1.278) (850)
Energia elétrica (717) (899)
Ganho na venda de ativo imobilizado 33.755 14.316
Outras receitas (despesas) 12.136 14.431

(1.078.054) (1.006.185)
Custo dos serviços prestados (1.036.335) (972.262)
Despesas gerais e administrativas (89.831) (73.153)
Outras receitas operacionais 71.011 54.384
Outras despesas operacionais (22.899) (15.154)
Total (1.078.054) (1.006.185)
(i) Refere-se principalmente à subcontratação de fretes. 17. Receitas e despesas financeiras: 
Receita financeira 2025 2024
Juros ativos e atualização monetária 2.967 4.268
Receita de aplicação financeira 12.287 2.856
Descontos obtidos 2.361 1.747

17.615 8.871
Despesa financeira
Descontos concedidos – (8)
Juros passivos (99.223) (67.895)
Juros passivos arrendamento (24.088) (51.403)
Despesas bancárias (172) (1.452)
Taxas de consórcio (153) (80)

(123.636) (120.838)
Resultado financeiro líquido (106.021) (111.967)
 19. Instrumentos financeiros: Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais 
fatores de risco que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comporta-
mento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados 
pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, 
o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. Os principais riscos finan-
ceiros considerados pela gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de estrutura de capital. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os obje-
tivos, as políticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento 
de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e em títulos de investimento. O risco de crédito do cliente é administrado 
por cada unidade de negócios, estando sujeito a procedimentos e controles estabelecidos pela 
Administração. Os recebíveis de clientes e ativos de contrato em aberto são monitorados regu-
larmente e não há histórico de perdas relevantes. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o saldo 
de contas a receber de clientes estava concentrado em três clientes (Ambev S.A., Raízen S.A. 

e Mercado Livre S.A.), que somados eram responsáveis pelo pagamento de aproximadamente 
90,1% (2024 – 93,6%%) do saldo em aberto. Apesar da concentração, a Companhia entende que 
não há risco de crédito sobre o saldo, por se tratar de clientes já consolidados no mercado. De 
forma geral, os direcionamentos dos negócios são tratados em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter 
os resultados esperados. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha 
alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. A Companhia mantém constantes esforços para o alongamento do seu endividamento 
e na obtenção de recursos de longo prazo para realização dos investimentos necessários para 
a ampliação da oferta de prestação de serviço. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo 
de produção. A Companhia mantém uma operação de swap para troca de taxa de juros de um 
empréstimo cujo no valor nocional de R$ 230. Em 31 de dezembro de 2025, o valor justo do swap 
é de R$ 1. Risco de oscilação dos preços de insumos: Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Com-
panhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se 
a movimentos de preços. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos. Risco de estrutura de capital: 
Decorre da escolha entre capital próprio e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado. A Administração revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia. 
Como parte dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os 
riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. 

2025 2024
Empréstimos e financiamentos (nota 12) 699.725 500.304
(–) Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) (54.003) (24.817)
Dívida financeira líquida 645.722 475.487
Valor justo dos instrumentos financeiros: As tabelas abaixo demonstram os principais ativos 
e passivos financeiros da Companhia, de acordo com sua classificação, e a comparação com os 
respectivos montantes estimados de valor justo. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 2025 2024
Caixa e bancos 2.411 2.203
Aplicações financeiras 51.593 22.614
Contas a receber de clientes 297.610 304.694
Adiantamento a fornecedores e diversos 25.120 5.584
Despesas antecipadas 60 61
Depósitos judiciais 5.017 4.780
Total dos ativos 381.811 339.936
 
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 2025 2024
Fornecedores (47.556) (31.464)
Empréstimos e financiamentos (699.725) (500.304)
Arrendamento a pagar (141.011) (230.989)
Dividendos e JCP à pagar (1.650) (52.867)
Adiantamento de clientes (894) (1.242)
Outros passivos (10.807) (7.047)
Subtotal (901.643) (823.913)
Passivos mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos (1) (17)
Subtotal (1) (17)
Total dos passivos (901.644) (823.930)
 Os instrumentos financeiros mensurados ao valor justo foram mensurados considerando os níveis 
de mensuração abaixo: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos. Nível 2: preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos similares ou 
valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em um mercado ativo, utilizando 
outras técnicas de precificação com premissas que sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
Nível 3: técnicas que abrangem dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado, que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Análise de sensibilidade: As aplicações 
financeiras e os empréstimos e financiamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2025 estão 
atreladas à variação do CDI, SELIC e TLP. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis 
alterações nas taxas em relação à data base de 31 de dezembro de 2025, considerando o risco de 

queda das taxas, definimos o Cenário Provável para os próximos 12 meses. 
2025

Cenário Provável
Aplicações financeiras – CDI 51.593
Taxa sujeita à variação 14,90%
Receita financeira projetada 7.687
Empréstimos e financiamentos – CDI 552.738
Taxa sujeita à variação 14,90%
Despesa financeira projetada (82.358)
Empréstimos e financiamentos – TLP 118.588
Taxa sujeita à variação 14,10%
Despesa financeira projetada (16.721)

2024
Cenário Provável

Aplicações financeiras – CDI 22.614
Taxa sujeita à variação 12,15%
Receita financeira projetada 2.748
Empréstimos e financiamentos – CDI (269.167)
Taxa sujeita à variação 12,15%
Despesa financeira projetada (32.704)
Empréstimos e financiamentos – SELIC (81.733)
Taxa sujeita à variação 12,25%
Despesa financeira projetada (10.012)
Empréstimos e financiamentos – TLP (109.452)
Taxa sujeita à variação 7,05%
Despesa financeira projetada (7.716)
 Riscos de liquidez: A seguir são apresentadas as maturidades de passivos financeiros da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 

2025
Valor 

Contábi
Fluxo 

Contratual 1 ano
2 a 3 
anos

4 a 5 
anos

Mais que 
5 anos

Passivos
Fornecedores 47.556 47.556 47.556 – – –
Empréstimos e financiamentos 699.725 939.475 239.379 411.821 252.967 35.308
Arrendamentos à pagar 141.011 187.406 63.885 93.226 24.157 6.138
Adiantamento de clientes 894 894 894 – – –
Dividendos e JSCP à pagar 1.650 1.650 1.650 – – –
Outros passivos 10.807 10.807 10.807 – – –

901.643 1.187.788 364.171 505.047 277.124 41.446
2024

Valor 
Contábi

Fluxo 
Contratual 1 ano

2 a 3 
anos

4 a 5 
anos

Mais que 
5 anos

Passivos
Fornecedores 31.464 31.464 31.464 – – –
Empréstimos e financiamentos 500.304 616.971 284.383 197.951 117.996 16.641
Arrendamentos à pagar 230.989 262.082 74.675 119.587 56.626 11.194
Adiantamento de clientes 1.242 1.242 1.242 – – –
Dividendos e JSCP à pagar 52.867 52.867 52.867 – – –
Outros passivos 7.047 7.047 7.047 – – –

823.913 971.673 451.678 317.538 174.622 27.835
20 Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. A cobertura de seguros, por natureza, em 31 de dezembro de 2025 é 
composta conforme quadro abaixo: 

Classificação Risco assegurado
Valor do risco 

assegurado Vigência
Danos materiais/corporais Prédios e benfeitorias 9.894 2026

Responsabilidade civil de administradores Risco de colaboradores 187.460 2026
195.360

 (i) Frota: A Companhia contrata seguro para frota conforme exigências contratuais e para cobertura 
de danos a terceiros, entretanto na sua maior parte faz a auto-gestão de risco de sinistros de sua 
frota, tendo em vista o custo versus benefício do prêmio. 21 Compromissos: A Companhia possui 
contratos de prestação de serviços de logística, com prazos que variam entre 5 e 10 anos, cuja esti-
mativa de recebíveis contratuais são apresentados abaixo, calculados em 31 de dezembro de 2025: 

Exercícios Tipo de serviço prestado Estimativa receita anual
2025 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.560.818
2026 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.813.175
2027 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.226.547
2028 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.553.530
2029 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.029.891
2030 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.474.495

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Administradores da Transportes Imediato S.A., Ribeirão Preto – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Transportes Imediato S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Transportes Imediato S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações financeiras do exercício anterior 
auditadas por auditor independente antecessor: As demonstrações financeiras da Companhia 
para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor, que 
expressou uma opinião não modificada sobre essas demonstrações financeiras em 24 de abril de 
2025. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Gustavo de Souza Matthiesen
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC SP293539/O-8
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DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   07
Edição Digital • Ano 6 • São Paulo, 09 de abril de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 09/04/2026

LOG20 Logística S.A.
CNPJ/MF nº 13.631.347/0005-08 - Avenida Presidente Wilson nº 274, Bairro Moóca - São Paulo/SP - CEP 03.107-000

continua 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO EXERCÍCIO SOCIAL INICIADO EM 01/01/2025 E FINDO EM 31/12/2025 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Conta n° NE 2025 2024
Receitas operacionais bruta 3.6.1 490.988.900,91 429.438.823,82
Deduções e abatimentos 3.6.1 (86.875.798,74) (75.183.505,70)
Receitas operacionais liquidas 404.113.102,17 354.255.318,12
Custos operacionais 318.922.534,96 281.032.103,37
Gastos com pessoal 3.6.2 137.475.799,70 120.838.090,04
Gastos gerais com transporte e frota 3.6.2 82.158.432,92 62.172.919,24
Despesas operacionais 3.6.2 99.288.302,34 98.021.094,09
Lucro bruto 85.190.567,21 73.223.214,75
Despesas operacionais 44.185.356,86 35.241.170,51
Despesas administrativas 3.6.2 44.185.356,86 35.241.170,51
Resultado antes das operações financeiras 41.005.210,35 37.982.044,24
Receita e despesas financeiras 14.367.106,73 19.636.102,13
Despesas financeiras liquidas 3.6.2 19.679.558,03 22.161.699,72
Receitas financeiras 3.6.2 (5.312.451,30) (2.525.597,59)
Lucro operacional 26.638.103,62 18.345.942,11
Resultado de outras receitas e despesas 2.124.635,94 2.896.621,30
Outras receitas operacionais 3.6.2 21.099.345,11 33.950.447,87
Outras despesas operacionais 3.6.2 (18.974.709,17) (31.053.826,57)
Lucro antes dos impostos 28.762.739,56 21.242.563,41
Provisão para imposto de renda 3.7 412.271,38 510.038,07
Provisão para contribuição social 3.7 706.109,98 190.341,91
Lucro liquido do exercício 27.644.358,20 20.542.183,43
Reconhecemos a exatidão do presente balanço, com um lucro do exercício de 2025 em 
R$27.644.358,20 (vinte e sete milhões seiscentos e quarenta e quatro mil trezentos e cinquenta 
e oito reais e vinte centavos).

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Resultado do exercício 27.644.358,20 19.869.222,15
Ajuste de exercícios de lucros 14.233.107,81 (7.082.957,82)
Lucros destinados a reserva (1.382.217,91) –
Lucros destinados a distribuição (26.067.023,47) –
Resultado liquido do período 14.428.224,63 12.786.264,33
Resultado abrangente do período 14.428.224,63 12.786.264,33
 Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração Contábil, levantada a partir dos documentos 
fornecidos pela empresa, e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Além disso, esta entidade observa aspectos societários da Lei 6.404/76 em con-
junto com os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Movimentação / Conta Capital social Reservas Lucros acumulados Total
Saldo em 31/12/2023 80.653.781,00 4.905.180,34 743.690,29 86.302.651,63
Capital social – – – –
Reserva legal – 672.961,28 – 672.961,28
Reserva para aumento de capital – – – –
Reserva de subvenções para investimento – – – –
Reserva lucros a distribuir – – (743.690,29) (743.690,29)
Ajustes de exercícios anteriores – – (7.082.957,82) (7.082.957,82)
Lucro/prejuízo exercício – 19.869.222,15 19.869.222,15
Saldo em 31/12/2024 80.653.781,00 5.578.141,62 12.786.264,33 99.018.186,95
Capital social – – – –
Reserva legal – 1.736.365,80 – 1.736.365,80
Reserva para aumento de CA – – – –
Reserva de subvenções governamentais – – (5.096.162,16) (5.096.162,16)
Reserva de subvenções para investimento – – 5.096.162,16 5.096.162,16
Reserva lucros a distribuir – – (40.235.505,71) (40.235.505,71)
Ajustes de exercícios anteriores – – 14.233.107,81 14.233.107,81
Lucro/prejuízo exercício – – 27.644.358,20 27.644.358,20
Saldo em 31/12/2025 80.653.781,00 7.314.507,42 14.428.224,63 102.396.513,05
 Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração Contábil, levantada a partir dos documentos fornecidos pela empresa, e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Além disso, esta entidade observa aspectos societários da Lei 6.404/76 em conjunto 
com os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Das atividades operacionais
(+) Recebimento de clientes e outros 1.550.669.112,25 1.360.903.589,60
(–) Pagamentos a fornecedores e outros 1.275.312.934,53 1.049.954.787,84
(–) Pagamento a funcionários 73.705.371,10 62.643.599,53
(–) Recolhimentos ao governo 158.541.868,78 210.425.388,47
(–) Recolhimento a credores diversos 7.205.352,62 11.556.516,32
(=)Disponibilidade geradas pelas (aplicadas) 
atividades operacionais 35.903.585,22 26.323.297,44

Das atividades de investimento
(+) Recebimento de venda de imobilizado 4.800.010,00 20.710.079,12
(–) Aquisição de ativo permanente 39.359.175,54 29.698.357,42
(–)Juros sobre capital próprio 2.167.059,84 2.331.412,00
(=)Disponibilidade geradas pelas (aplicadas) 
atividades de investimentos 36.726.225,38 11.319.690,30

Das atividades de financiamento
(+) Novos empréstimos 56.488.234,22 36.981.690,64
(–) Amortização de empréstimos 39.999.421,33 39.999.421,33
(–) Pagamento de dividendos 1.305.210,19 993.083,09
(=)Disponibilidade geradas pelas (aplicadas) 
atividades de financiamentos 15.183.602,70 4.010.813,78

Aumento / diminuição nas disponibilidades 14.360.962,54 10.992.793,36
Disponibilidades no inicio do período 15.997.166,41 5.004.373,05
Disponibilidades no fim do período 30.358.128,95 15.997.166,41
 Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração Contábil, levantada a partir dos documentos 
fornecidos pela empresa, e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Além disso, esta entidade observa aspectos societários da Lei 6.404/76 em con-
junto com os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

BALANÇOS PATRIMONIAIS
n° NE 2025 2024

Ativo 344.442.668,74 277.688.735,41
Ativo circulante 153.777.300,09 123.458.255,64
Caixa e equivalentes de caixa 30.358.128,95 15.997.166,41
Caixa 3.1.1 76.275,65 87.585,65
Bancos conta movimento 3.1.1 30.281.853,30 15.909.580,76
Valores a receber 98.420.965,25 90.364.714,10
Clientes 3.1.6 98.420.965,25 90.364.714,10
Outros créditos 24.243.651,59 15.957.164,26
Adiantamentos 3.1.2 4.761.038,07 2.688.088,18
Tributos a recuperar 3.1.3;3.1.4 18.482.613,52 12.269.076,08
Empréstimos a receber 3.1.5 1.000.000,00 1.000.000,00
Apropriações 3.1.8 553.611,81 612.641,85
Estoques 3.1.7 200.942,49 526.569,02
Ativo não circulante 190.665.368,65 154.230.479,77
Ativo realizável a longo prazo 3.2 10.507.905,82 8.188.637,69
Depósitos judiciais 3.2.2 3.274.083,71 4.196.690,09
ICMS a recuperar 3.2.1 5.501.126,98 3.991.947,60
Tributos diferidos 3.2.3 1.732.695,13 –
Investimentos 957.144,76 883.643,43
Participações societárias 3.2.4 957.144,76 883.643,43
Imobilizado 179.200.318,07 145.158.198,65
Bens e direitos para uso 3.2.5 242.796.972,71 207.572.368,42
Veículos 235.088.424,08 200.981.107,87
Equipamentos de oficina 1.884.448,27 1.940.094,12
Equipamentos de informática 940.838,55 791.951,85
Moveis e utensilio 870.539,79 834.873,80
Maquinas e equipamentos 49.467,63 47.357,39
Empilhadeiras 3.946.354,39 2.960.083,39
Benfeitorias em imóveis de terceiros 16.900,00 16.900,00
(–) Depreciação bens e direitos para uso 3.2.5 (63.596.654,64) (62.414.169,77)
(–) Depreciação veículos (60.599.728,76) (60.232.224,47)
(–) Equipamentos de oficina (1.155.745,93) (884.287,38)
(–) Depreciação equipamentos de informática (564.154,53) (460.676,02)
(–) Depreciação moveis e utensilio (562.375,30) (432.243,84)
(–) Depreciação maquinas e equipamentos (31.393,41) (26.911,89)
(–) Depreciação empilhadeiras (671.742,01) (368.000,35)
(–) Depreciação em benfeitorias em imóveis de terceiros (11.514,70) (9.825,82)

n° NE 2025 2024
Passivo 344.442.668,74 277.688.735,41
Passivo circulante 97.974.683,63 85.876.650,09
Financiamentos 3.3.2 52.330.416,89 42.959.000,21
Consórcios 3.3.2 – 19.483,13
Fornecedores 3.3.1 16.666.673,60 13.374.653,86
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.3.4 18.539.428,09 17.316.122,59
Obrigações tributárias 3.3.3 3.940.521,88 6.479.864,15
Outras obrigações a pagar 3.3.6 4.493.943,18 2.892.008,78
Obrigações tributarias a curto prazo 3.3.5 2.003.699,99 2.835.517,37
Passivo não circulante 144.071.472,06 92.793.898,37
Financiamentos a longo prazo 3.3.2 77.835.466,73 67.468.944,70
Outras provisões 3.3.5 4.044.203,17 5.607.628,92
Provisões contingência 3.4.1 3.942.001,07 2.166.807,26
Provisão de juros sobre capital próprio 3.3.6.6 22.150.517,49 17.550.517,49
Lucros a distribuir 3.3.6.2 36.099.283,60 –
Patrimônio liquido 102.396.513,05 99.018.186,95
Capital social 3.5.1 80.653.781,00 80.653.781,00
Capital social 80.653.781,00 80.653.781,00
Capital social subscrito 80.653.781,00 80.653.781,00
(–) Capital social a integralizar – –
Reservas 3.5.3 7.314.507,42 5.578.141,62
Reserva legal 7.314.507,42 5.578.141,62
Reserva de subvenção para investimento 3.5.5 (5.096.162,16) –
Reserva de subvenção para governamental 3.5.5 5.096.162,16
Reserva de lucro para aumento de capital – –
Lucros ou prejuízos acumulados 3.5.4 14.428.224,63 12.786.264,33
Lucros acumulado – –
Ajuste de exercícios anteriores 3.5.4.1 14.233.107,81 (7.082.957,82)
Lucro do exercício 3.6 195.116,82 19.869.222,15
Prejuízo do exercício – –
Reconhecemos a exatidão do presente balanço do exercício de 2025, finalizando um passivo de 
R$344.442.668,74 (trezentos e quarenta e quatro milhões quatrocentos e quarenta e dois mil 
seiscentos e sessenta e oito reais e setenta e quatro).

NOTA EXPLICATIVA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE 
AO EXERCÍCIO SOCIAL INICIADO EM 01/01/2025 E FINDO EM 31/12/2025

1. Contexto Operacional: LOG20 Logistica S.A, é uma Sociedade Anônima com capital Fechado, 
cadastrada no CNPJ 13.631.347/0005-08 e tem como principais atividades os seguintes ramos de 
atuação: Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunici-
pal, interestadual e internacional Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, municipal. Carga e descarga, Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns 
gerais e guarda-móveis, Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo, Organização 
logística do transporte de carga, Locação de automóveis sem condutor, Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor, Aluguel de máquinas e equipamentos 
agrícolas sem operador, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal, Transporte rodoviário de produtos perigosos Abaixo os dados cadastrais de cada filial: 

Filial CNPJ Localização

Matriz 13.631.347/0005–08 Avenida Paulista 2064 Conjunto 14, Bairro Bela Vista no 
município de São Paulo SP

Filial 02 13.631.347/0002–65 Avenida Fagundes de Oliveira Ante sala 7 N°640, Bairro 
Piraporinha, Cidade de Diadema SP

Filial 03 13.631.347/0003–46 Rua São Cristóvão Bloco 01,02 e 03 N°1221, Bairro São 
Cristóvão, na Cidade Rio de Janeiro RJ,

Filial 04 13.631.347/0004–27 Rua Luiz Carlos Zani Sala 07 n°2891, Bairro Parque Industrial 
III na cidade de Ibiporã PR

Filial 05 13.631.347/0001–84 Rua Oswaldo Valentim Zandavalli 511 Sala 301 Centro 
Concórdia SC

Filial 06 13.631.347/0006–99 Rodovia PR 483 855 SALA 12, Bairro Agua Branca na Cidade 
de Francisco Beltrão PR

Filial 07 13.631.347/0007–70 Rua PIRAPO 705 Sala Comercial 685 Bairro Igara no 
município de Canoas RS,

Filial 08 13.631.347/0008–50 Rodovia Washington Luiz Lado Impar 16117 Lotes 11 A 29 
Loja D Bairro Santa Cruz Da Serra, Duque De Caxias RJ

Filial 09 13.631.347/0009–31 Rua Francisco Otaviano 1030, Bairro Nova Russia Cidade De 
Ponta Grossa – PR

Filial 10 13.631.347/0010–75 Rua Urbano n°1570 Sala 08 Bairro Parque Três Fronteiras, 
cidade Foz do Iguacú – PR

Filial 11 13.631.347/0011–56 Rua Nicolau Kluppel Neto 525 Ponta Grossa PR

Filial 12 13.631.347/0012–37 Rua Doutor Reinaldo Schmithausen 3300 Lote 21 Bairro 
Cordeiros Itajaí SC

Filial 13 13.631.347/0013–18 Via De Ligação Braskem Bairro Polo Industrial de Camaçari 
– BA

Filial 14 13.631.347/0014–07 Rua Tamotsu Iwasse 1127 Bairro Vila Nova Bonsucesso 
Guarulhos SP

Filial 15 13.631.347/0015–80 Avenida do Contorno 2905 Sala 1007 Bairro Santa Efigenia 
Minas Gerais–MG

Filial 16 13.631.347/0016–60 Rua São Joao Batista 86 Bairro Botafogo 
 Rio de Janeiro – RJ

Filial 17 13.631.347/0017–41 Avenida Jornalista Giusfredo Santini 1235 Sala Virtual 53 
Bairro Vila Nova Cidade De Cubatão–SP

Filial 18 13.631.347/0018–22 Travessa Jose Vicente 13 Bairro Sitio Cafezal Cidade De 
Cubatão–SP

Filial 19 13.631.347/0019–03 Avenida Doutor Ezuel Portes 20997 Sala 32 Andar 02 Bairro 
Guarujá Município De Cascavel – PR

Filial 20 13.631.347/0020–47 Rua Jose Maria Ruivo 45 Sala 33 Bairro Jardim Casqueiro 
Bairro Cubatão –SP

Filial 21 13.631.347/0021–28 Rua Mario Gelli 119 Sala 33, Bairro Duarte Silveira Petrópolis 
– RJ

Filial 22 13.631.347/0022–09 Avenida Rodrigo Otavio 2890 Sala–01 Centro Comercial 
Bairro Distrito Industrial I Município Manaus –AM

Filial 23 13.631.347/0023–90 Rua Jose Alexandre Buaiz 300 Edif Work Center Sala 2001 
Andar 20 Parte N–5

 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Con-
tábeis Adotadas: Declaração de Conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 

de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Além disso, está 
entidade observa aspectos societários da Lei 6.404/76, em conjunto com os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Con-
tábeis (CPC) aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxo de Caixa, Demonstração do Resultado Abrangente e 
as Notas Explicativas são inerentes aos exercícios de 01/01/2025 a 31/12/2025 e 01/01/2024 a 
31/12/2024 (comparativas), estão sendo apresentadas em Reais (R$). A administração da sociedade 
optou pela contratação de contabilidade terceirizada e declara que as demonstrações contábeis 
refletem e espelham a realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados produzidos são 
frutos do documental remetido para contabilização, respondendo a administração da sociedade, 
pela veracidade, integralidade e procedência. A responsabilidade profissional do contabilista 
que referenda este conjunto de demonstrações contábeis está limitada aos fatos contábeis 
efetivamente notificados pela administração da empresa a este profissional. As demonstrações 
contábeis do exercício anterior apresentadas para fins de comparação, podem conter algumas 
reclassificações para melhoria da informação e comparabilidade. Ao elaborar as demonstrações 
contábeis, a administração avaliou a capacidade de a entidade continuar em operação em futuro 
previsível e declara que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não 
apresenta evidências realistas para a descontinuação de suas atividades. A administração da 
sociedade declara que não ocorreram eventos subsequentes entre a data dos encerramentos das 
demonstrações contábeis e a data de autorização para emissão dessas demonstrações. 3. Principais 
Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis na elaboração das demonstrações contábeis 
levam em conta as características qualitativas da compreensibilidade, relevância, materialidade, 
confiabilidade, primazia da essência sobre a forma, prudência, integralidade, comparabilidade, 
tempestividade e equilíbrio entre custo e benefício, estando assim alinhadas e adequadas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A preparação das demonstrações contábeis poderá requerer que a administração faça 
uso de certas estimativas contábeis que possam afetar valores reportados de ativos e passivos. 
Também, se necessário poderá promover a divulgação de ativos e passivos contingentes na data 
das demonstrações contábeis. Atendendo o conteúdo da NBC TG 26, a administração da empresa, 
fez a análise sobre a recuperabilidade dos ativos submetidos a tal resolução, levando em conta 
os principais indicadores de desvalorização, tais como; 1) informações internas (empresa) que 
espelhem desempenho econômico pior que o esperado. 2) Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua Unidade Geradora de Caixa 
(UGC) exceda seu valor recuperável estimado. 3) Calculado com base no valor residual menos 
perdas por redução ao valor recuperável estimado. 4) Calculado com base no valor residual menos 
perdas por redução ao valor recuperável apurada até o exercício social imediatamente anterior. 
5) As perdas de valor consideradas relevantes são reconhecidas no resultado. Após esta análise à 
administração chegou à conclusão de que todos os ativos se encontrem ao valor recuperável através 
da venda ou do uso, dispensando assim a realização dos testes efetivos de Impairment, uma vez 
que não identificou indicação relevante de não recuperabilidade. O Ajuste a valor presente tem 
por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo de caixa, o qual se encontra determinado 
para as operações de longo prazo, tanto para os ativos quanto para os passivos. Caso a empresa 
detecte tais valores, será realizado no reconhecimento inicial de cada operação de longo prazo 
em base exponencial pró data e registrado em conta retificadora para que os ativos e passivos 
reflitam a realidade. Os juros serão reconhecidos como receita ou despesas com o transcorrer do 
tempo como receitas ou despesas financeiras na Demonstração do Resultado através do método 
de taxas efetivas de juros. A entidade elabora suas demonstrações contábeis usando o regime 
contábil de competência. No regime de competência, os itens são reconhecidos como ativos, 
passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando satisfazem as definições e critérios de 
reconhecimento para esses itens. 3.01 Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes: No 
Balanço Patrimonial, bens, direitos e obrigações, vincendas ou com expectativa de realização dentro 
dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com 
expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes. 3.1.1 
Caixa e Equivalentes de Caixa: São classificados como caixa e equivalentes de caixa, numerário 
em poder da empresa, depósitos bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de curto 
prazo e de alta liquidez com vencimento original em três meses ou menos. 3.1.2 Adiantamentos: 
A conta é composta por: Adiantamento a Fornecedores pagos para prestação de serviços e compra 
de materiais de uso e consumo que foram destinados para a atividade da empresa. Adiantamento de 
Férias referente aos funcionários que tiveram o gozo das férias entre o período de dezembro/2025 
a janeiro/2026. Adiantamento Estouro do Mês refere – se ao desconto de proventos em folha de 
pagamento de funcionários que se encontram afastados por motivo de doença, para que quando 
retornarem ao trabalho seja descontado em folha normal. 

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos 4.761.038,07 2.688.088,18
Adiantamento a fornecedores 4.347.008,80 1.997.352,02
Adiantamento de férias 120.215,69 434.314,95
Adiantamento a funcionários estouro do mês 293.813,58 256.421,21

Natureza Fornecedor Valor
Vale alimentação Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comercio S.A 3.816.391,76

Plano de saúde Fernando Melo Carneiro 213.349,06
Freteiros Diversos 317.267,98

Total de adiantamento a fornecedores 4.347.008,80
 3.1.3 Tributos Federais a Recuperar: Esse subgrupo é composto de: Pis e Cofins a Recuperar que 
se refere ao saldo credor remanescente dos créditos de insumo. IRRF sobre aplicações financeiras: 
são créditos de imposto de renda sobre aplicações financeiras que ainda não foram resgatadas das 
instituições financeiras. CSLL a Compensar, IRPJ a Compensar se refere a Impostos pagos indevidos 
a maior que serão compensados via perd’comp em períodos seguintes. CSLL e IRPJ a Recuperar 
Retido na Prestação de Serviços referentes às retenções dos serviços prestados. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Federais a Recuperar 4.854.174,21 4.036.741,13
IRRF Sobre Aplicações Financeiras 467.988,64 214.279,50
IRRF Sobre Aplicações Financeiras a Compensar 465.966,74 131.847,17
IRPJ a Recuperar 2.679.034,53 2.648.507,53
CSLL a Compensar 899.070,91 899.070,91
CSLL a Recuperar Retido na Prestação de Serviços 86.046,20 71.517,98
IRPJ a Recuperar Retido na Prestação de Serviços 256.067,19 71.518,04
adiantamento de parcelamentos – –
IRRF a Compensar – –
 Pis a Compensar e Cofins a Compensar e CPRB a compensar são créditos fiscais oriundos de Paga-
mento de Imposto Indevidos ou a Maior no ano de 2025. Pagamento indevido a maior E-Social 
refere-se a um credito oriundo de ação judicial. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Federais a Recuperar 584.479,22 27.937,92
Pis a Compensar 6.015,48 4.417,14
COFINS a Compensar 345.616,92 20.345,64
CPRB a Compensar 3.175,14 3.175,14
Pagamento Indevido ou a Maior – E Social 229.671,68 –
 Os valores contabilizações nesta classificação são resultantes da Habilitação da Ação Judi-
cial proveniente de Créditos de Convenção Coletiva. E a segunda Habilitação do Processo 
18186.727294/2019-73, transitada em julgado 500294027.2017.4.04.7203. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Federais a Recuperar 82.862,74 82.862,74
Credito Habilitação Processo 18186.727294/2019–73 82.862,74 82.862,74
 A empresa possui Saldo Negativo de IRPJ e CSLL a Compensar, gerando a recuperação de imposto 
de IRPJ e CSLL do exercício de 2018. Este saldo tributário foi apurado após o levantamento da 
subvenção para investimento, com base na Lei Complementar 160/2017. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Federais a Recuperar 128.656,83 128.656,83
Saldo Negativo de IRPJ a Compensar 128.656,83 128.656,83
 3.1.4 Tributos Estaduais a Recuperar: Os valores que compõem esta conta referem-se aos seguin-
tes tributos: ICMS a recuperar, são os valores correspondente ao saldo credor apurado no Livro 
de ICMS, das operações de compra e venda mensalmente. ICMS a recuperar CIAP à curto prazo, é 
valor dos créditos referentes a compra de ativo imobilizado. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Estaduais a Recuperar 12.832.440,52 7.992.877,46
ICMS a Recuperar 8.889.118,17 4.111.947,07
ICMS CIAP a Recuperar 3.943.322,35 3.880.930,39
 3.1.5 Empréstimos a Receber: Esta conta é composta por valores destinado para pessoa Jurídica 
conforme contrato entre as partes 

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos a Receber 1.000.000,00 1.000.000,00
Emprestimo Inove Desenvolvimento e Soluções 1.000.000,00 1.000.000,00
 3.1.6 Contas a receber de clientes: O período médio de crédito na venda de serviços é de 30 dias 
a 120 dias. Não são cobrados juros sobre as contas a receber a empresa constituiu provisão para 
créditos de liquidação duvidosa para 100% das contas a receber vencidas há mais de 270 dias. 
Este critério é com base no histórico do contas a receber pelo volume considerável em grandes 
clientes, amplamente discutido pelo Concelho de Administração da Companhia. Para determinar a 
recuperação das contas a receber de clientes, a empresa considera qualquer mudança na qualidade 
de crédito do cliente da data em que o crédito foi inicialmente concedido até o fim do período de 
relatório. A provisão para créditos de liquidação duvidosa inclui contas a receber de clientes que 
apresentam individualmente problemas de recuperação, com saldo de R$ 4.768.286,07 em 2025, 
e continuam sob cobrança. 

31/12/2025 31/12/2024
Clientes a Receber 98.420.965,25 90.364.714,10
Outras Contas a Receber 1.232.000,00 1.514.420,88
Clientes Faturados 69.964.854,62 55.450.237,71
Clientes a Faturar 31.992.396,70 36.235.719,47
(–) Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (4.768.286,07) (2.835.663,96)
 3.1.7 Estoques: Os estoques, são avaliados no reconhecimento inicial pelo custo histórico e incluem 
todos os gastos incorridos na sua aquisição, tais com fretes, seguros, exceto quanto aos tributos 
recuperáveis, tais como o ICMS, PIS e COFINS, conforme prevê a NBC TG16 Item 36. Os descontos 
comerciais, abatimentos e bonificações recebidas são deduzidos diretamente do custo de aquisição. 

31/12/2025 31/12/2024
Estoques 200.942,49 526.569,02
Estoque de Combustível 137.348,14 426.701,21
Estoque de Peças /Diversos 6.816,17 26.314,94
Estoque de EPI e Uniformes 56.778,18 73.552,87
 3.1.8 Apropriações: As despesas pagas antecipadamente registradas neste grupo referem-se ao 
exercício seguinte, de forma a obedecer ao regime de competência. Os valores serão 
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continuação  LOG20 Logística S.A.
apropriados para o custo em 12 parcelas, mediante controle auxiliar, com as informações relativas 
aos valores pagos e às parcelas a serem apropriadas. 

31/12/2025 31/12/2024
Apropriações 553.611,81 612.641,85
Seguros a Apropriar 442.851,81 580.043,89
Apropriação de Aluguel – 32.597,96
Apropriação Cartão Gaveta 110.760,00 –
 3.2 Realizável a Longo Prazo: Esta rubrica contempla valores que não possuem expectativa de 
realização para os próximos 12 meses. Referem-se a tributos a recuperar no longo prazo, as apli-
cações financeiras em títulos de capitalização, consórcios e empréstimos e financiamentos 3.2.1 
Tributos a recuperar longo prazo: Nesta conta foram considerados os valores de ICMS a Recuperar 
Longo Prazo CIAP referente a créditos das aquisições de Ativo Imobilizado. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos A Recuperar Longo Prazo 5.501.126,98 3.991.947,60
ICMS CIAP Longo Prazo 5.501.126,98 3.991.947,60
 3.2.2 Deposito Recursal: Os depósitos recursais a recuperar referem-se aos processos de ações 
trabalhistas de colaboradores desligados do quadro de funcionários da empresa, o aumento con-
siderável dos valores de recursal é devido a não modulação da decisão do STF sobre as mudanças 
na legislação trabalhista onde teve um aumento dos recursos de instâncias superiores. A conta 
contábil possui controle auxiliar com as informações de cada processo. 

31/12/2025 31/12/2024
Deposito Recursal 3.274.083,71 4.196.690,09
Deposito Recursal 3.274.083,71 4.196.690,09
 3.2.3 Tributos Diferidos: Refere- se ao saldo do Recalculo do IRPJ e CSLL da LC 160 do exercício 
de 2023. 

31/12/2025 31/12/2024
Tributos Diferidos 1.732.695,13 –
IRPJ Diferido 1.274.040,54 –
CSLL 458.654,59 –
 3.2.4 Investimentos: Neste sub-grupo estão registrados os saldos referentes a participações de 
cotas em outras sociedades, cooperativas de créditos: 

31/12/2025 31/12/2024
Participações Societárias 957.144,76 883.643,43
Participação Transcredi 709.731,43 664.789,35
Participação Sicredi RS/SC 89.856,31 .79.737,35
Participação Unicred 91.395,02 81.576,63
Participação Sicoob Crediauc 65.860,93 57.540,10
Participação Transpocred 301,07 –
 3.2.5 Imobilizado: Os itens do imobilizado estão registrados ao custo de aquisição, líquido dos 
tributos recuperáveis, com a contrapartida registrada em impostos a recuperar. Reparos e manu-
tenções são reconhecidos quando incorridos, diretamente no resultado do exercício. Se ocorrerem 
substituições de peças ou itens de imobilizado, estes são baixados, desde que, mantenham controle 
que permita o respectivo registro da substituição. As taxas de depreciação estão fundamentadas 
no tempo de utilização dos referidos bens e considerando o valor residual, quando este puder ser 
mensurado de forma confiável, para fins de cálculo dentro do método linear, tudo em conformidade 
com a ITG10 e NBC TG 27. Foram lançados como bens de pequeno valor todos os itens que a entidade 
entendeu irrelevante para imobilizar. Por experiência de seus administradores os valores residuais 
foram registrados pelo histórico do mercado, revisados e ajustados pela administração da empresa 
e apropriados ao final de cada exercício conforme o que segue. 

Descrição
Saldo em 

31/12/2025

Aquisições 
(depreciação 

das baixas)

Baixas 
(deprecia-

ção)
Saldo em 

31/12/2024
Ativo Imobilizado Liquido 179.200.318,07 41.708.135,10 7.666.015,68 145.158.198,65
Bens e Direitos para Uso 242.796.972,71 39.359.175,54 4.134.571,25 207.572.368,42
Moveis e Utensílios 870.539,79 65.421,67 29.755,68 834.873,80
Maquinas / Equipamentos. 49.467,63 2.110,24 – 47.357,39
Equipamentos Informática 940.838,55 173.095,30 24.208,60 791.951,85
Frota de Veículos 235.088.424,08 38.118.790,09 4.011.473,88 200.981.107,87
Equipamentos de Oficina 1.884.448,27 13.487,24 69.133,09 1.940.094,12
Empilhadeiras 3.946.354,39 986.271,00 – 2.960.083,39
Benfeitorias em Imóveis de 
Terceiros 16.900,00 – – 16.900,00

(–) Depreciações 
Acumuladas (63.596.654,64) 2.348.959,56 3.531.444,43 (62.414.169,77)

(–) Depreciação. 
Acumulada – Moveis e 
Utensílios

(562.375,30) 23.815,17 153.946,63 (432.243,84)

(–) Depreciação. 
Acumulada – Maquinas / 
Equipamentos.

(31.393,41) – 4.481,52 (26.911,89)

(–) Depreciação. 
Acumulada – Equipamentos 
Informática

(564.154,53) 24.208,59 127.687,10 (460.676,02)

(–) Depreciação. 
Acumulada – Veículos 
(Frota)

(60.599.728,76) 2.246.225,95 2.613.730,24 (60.232.224,47)

(–) Depreciação. Acumulada 
– Equipamentos de Oficina (1.155.745,93) 54.709,85 326.168,40 (884.287,38)

(–) Depreciação Acumulada 
– Empilhadeiras (671.742,01) – 303.741,66 (368.000,35)

(–) Depreciação. 
Acumulada – Benfeitorias 
em Imóveis de Terceiros

(11.514,70) – 1.688,88 (9.825,82)

 3.3.1 Fornecedores: A rubrica fornecedor são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor da fatura. 
Se eventualmente o prazo de pagamento for superior a 12 meses ou inferior se relevante, o valor 
da obrigação é mensurado pelo método do custo amortizado descontando-se uma taxa efetiva, 
independentemente se os juros estiverem implícitos ou explícitos. 

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 16.666.673,60 13.374.653,86
Fornecedores 16.666.673,60 13.374.653,86
 3.3.2 Empréstimos e Financiamentos a pagar: O reconhecimento inicial ocorre no recebimento 
dos recursos. Em geral, a mensuração dos empréstimos e financiamentos, ocorrem pelo reconhe-
cimento inicial do valor total futuro a pagar deduzido de uma conta redutora com os encargos 
financeiros e de custos da transação. Subsequentemente, é reconhecido mensalmente em contas 
de resultado os encargos financeiros e custos de transação que foram necessários para liberação 
do mesmo, de acordo com a taxa efetiva de juros. Os Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo 
têm o seguinte quadro de pagamentos. 

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos/Finames 52.330.416,89 42.959.000,21
Bradesco 10.381.486,98 13.577.091,01
Banco Volks 7.165.823,92 7.094.000,57
Banco Mercedes 3.440.534,52 2.762.431,79
Sicoob Transcredi 8.786.548,06 6.258.265,81
Banco Unicred 641.583,53 1.314.318,83
Banco Santander – 880.987,14
Banco Volvo 7.279.650,60 5.701.104,22
Banco Itaucard 7.147.623,36 2.470.901,55
Banco Sicoob Crediauc 2.160.565,28 853.081,97
Banco Sicredi 5.326.600,64 2.046.817,56
 Os Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo apresentam os seguintes saldos: 

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos/Finames A Longo Prazo 77.835.466,73 67.468.944,70
Bradesco 16.568.019,73 24.426.482,67
Banco Volks 5.908.898,23 10.321.355,21

31/12/2025 31/12/2024
Banco Mercedes 982.794,31 4.200.926,01
Sicoob Transcredi 26.704.192,68 12.723.846,99
Banco Unicred – 654.026,35
Banco Itaucard 2.914.472,16 2.596.514,48
Banco Volvo 4.829.541,42 11.178.048,71
Banco Crediauc 5.885.124,08 142.676,25
Banco Sicredi 14.042.424,12 1.225.068,03
 3.3.3 Obrigações Tributárias: Esta rubrica contempla os tributos a recolher, inerentes a atividade 
da empresa, referentes a venda, ao lucro e inclusive os retidos de terceiros. A empresa é tributada 
pelo Lucro Real Trimestral, sendo que o imposto de Renda (IRPJ) relativos ao exercício são cal-
culados com base na alíquota de 15%, considerando-se em separado as adições e/ou exclusões 
permanentes e temporárias, acrescido do adicional de 10%, sobre o lucro tributável, excedente a 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) /trimestre, para a composição do total de IRPJ. E Contribuição 
Social sobre o Lucro (CSLL), é de 9% sobre o lucro tributável. Também contempla no cálculo a 
compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e/ou de base negativa da CSLL relativo à períodos de 
apuração anteriores, é limitada a compensação de 30% (trinta por cento) do lucro do período. O Icms 
é apurado aplicando-se a sistemática da não cumulatividade. O Pis e Cofins aplica-se a sistemática 
da não cumulatividade O saldo dos impostos a recolher em 31/12/2025 é de: 

31/12/2025 31/12/2024
Impostos e Contribuições a Recolher 3.940.521,88 6.479.864,15
COFINS a Recolher 1.209.956,05 2.063.044,65
PIS a Recolher 261.441,00 447.388,62
IRPJ a Recolher – 291.472,81
CSLL a Recolher 54.060,72 150.909,92
IRRF a Recolher 592.945,40 920.211,26
PIS/COFINS/CSLL a Recolher 35.064,18 18.378,15
Contribuição Previdenciária 710.861,58 813.858,52
COFINS RETIDO a Recolher 41,49 42,83
IRRF RETIDO a Recolher 15.575,28 5.460,49
PIS E COFINS a Recolher 4.085,30 4.085,30
ICMS a Recolher 778.073,43 1.487.886,33
ISS a Recolher 278.417,45 277.125,27
 3.3.4 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: Os encargos trabalhistas, conhecidos e ou 
passíveis de apuração, são contabilizados de acordo com a sua competência 

31/12/2025 31/12/2024
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 18.539.428,09 17.316.122,59
Obrigações com o pessoal 5.796.650,07 5.654.169,42
Salários e ordenados a pagar 4.363.335,55 4.197.259,80
Pró labore a pagar 11.042,96 10.516,95
Rescisões a pagar 56.682,63 51.739,11
Pensão alimentícia a pagar 88.947,48 45.523,49
RPA a pagar 1.276.641,45 1.349.130,07
Obrigações previdenciárias 2.480.338,35 2.730.484,63
INSS a recolher 1.457.386,29 2.116.367,11
FGTS a recolher 690.661,08 582.633,68
Contribuição sindical 28.771,07 31.483,84
Obrigações sobre férias e 13° salario 10.262.439,67 8.931.468,54
Férias a pagar 8.415.212,06 7.661.777,06
Inss sobre férias 1.174.357,23 656.774,60
Fgts sobre férias 672.870,38 612.916,88
 3.3.5 Parcelamentos: Os parcelamentos são decorrem de créditos fiscais obtidos em exercícios 
anteriores, cuja utilização foi aprovada por unanimidade em Assembleia Geral Ordinária, pois se 
entendeu na época, tratar-se de operação lícita e que não ofereceria risco tributário à empresa. Em 
2018, se reavaliou estas operações e se entendeu que poderia haver a glosa do pagamento/com-
pensação por parte da Receita Federal do Brasil e, como surgiu um parcelamento especial bastante 
vantajoso, a empresa optou pela adesão do mesmo. Os parcelamentos estão sendo atualizados e 
contabilizados mensalmente pela Selic da RFB(Receita Federal do Brasil). 
Parcelamentos Parcelas 31/12/2025 31/12/2024
Total 2.003.699,99 2.835.517,37
Parcelamento 12996 PGFN demais débitos 133/180 220.229,76 205.893,36
Parcelamento 12996 RFB demais débitos 133/180 88.459,28 76.339,20
Parcelamento Pert 101/145 1.063.167,84 884.963,09
Parc. 12996 RBF–DEB previdenciários 133/180 321.814,17 219.215,88
Parcelamento processo 10925–724142/2020–40 57/60 75.549,06 1.173.593,28
Parcelamento processo 10925–908698/2020–97 57/60 234.479,88 275.512,56
 Os Parcelamentos a Longo prazo apresentam os seguintes saldos: 

31/12/2025 31/12/2024
Parcelamentos a longo prazo 4.044.203,17 5.607.628,92
Parcelamento 12996 PGFN demais débitos 626.929,66 792.013,40
Parcelamento 12996 RFB demais débitos 238.161,72 298.997,19
Parcelamento 12996 RFB DEB previdenciários 605.160,70 793.964,57
Parcelamento Pert 2.573.951,09 3.360.377,30
Parcelamento processo 10925–724142/2020–40 – 293.398,32
Parcelamento processo 10925–908698/2020–97 – 68.878,14
 3.3.6 Outras Obrigações: A conta é composta por: 3.3.6.1 Energia Elétrica a Pagar: se refere 
ao valor consumido em 12/2025. 

31/12/2025 31/12/2024
2.134.38 1.607,52

Energia Elétrica a Pagar 2.134,38 1.607,52
 3.3.6.2 - Distribuição de Lucros a Pagar: refere-se ao valor de lucro que foram destinados para 
distribuição no exercício de 2023/2025 conforme assembleia. 

31/12/2025 31/12/2024
1.652.864,94 426.930,65

Distribuição de Lucros: 1.652.864,94 426.930,65
 

31/12/2025 31/12/2024
36.099.283,60 –

Distribuição de Lucros a Longo Prazo 36.099.283,60 –
 3.3.6.3 - Honorários a Pagar: refere-se a honorários contábeis e honorários de acessória conforme 
discriminação abaixo: 

31/12/2025 31/12/2024
Honorários a Pagar 36.797,54 34.326,06
Secea Contabilidade Ltda. 36.797,54 34.326,06
 3.3.6.4 - Outras Contas a Pagar: está discriminado conforme tabela abaixo: 

31/12/2025 31/12/2023
Outras Contas a Pagar 25.834,95 443.716,43
Chapas E Reembolso 3.499,43 24.186,43
Provisões: (Vale Financeiro, Físico, e Despesas com 
Combustíveis, Vales to na Área) 14.453,02 415.545,62

Outras Despesas 7.882,50 3.984,38
 3.3.6.5 –. Contribuição Sindical Patronal: referente ao saldo que deverá ser pago no exercício 
seguinte. 

31/12/2025 31/12/2024
50,00 –

Contribuição Sindical a Pagar 50,00 –
 3.3.6.6 - Juros Sobre Capital Próprio: refere-se a uma parcela do lucro das empresas que é dividido 
aos seus acionistas conforme suas cotas podendo ser pagos ou integralizado no capital social. 

31/12/2025 31/12/2024
2.400.000,16 1.680.000,00

Juros Sobre Capital Próprio 2.400.000,16 1.680.000,00
 Saldo de Juros sobre capital próprio a pagar a longo prazo. 

31/12/2025 31/12/2024
22.150.517,49 17.550.517,49

Juros Sobre Capital Próprio 22.150.517,49 17.550.517,49

 3.4.1 Provisão em Contingência: A provisão de contingente é uma obrigação possível, resultante 
de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade; ou presente 
resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida porque: é improvável que uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços seja exigida para a 
extinção da obrigação; ou não é possível fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação. A 
Empresa apresente uma provisão de contingência trabalhista conforme tabela abaixo: 

31/12/2025 31/12/2024
3.942.001,07 2.166.807,26

Provisão de Contingência Trabalhista 3.942.001,07 2.166.807,26
 
Natureza Nome Advogado Valor Estimativa de Risco
Trabalhista Aldina Pagani 775.300,00 Provável
Trabalhista Fernando Melo Carneiro 3.019.398,96 Provável
Cível Fernando Melo Carneiro 116.002,11 Provável
Trabalhista Osvaldo José de Oliveira 31.300,00 Provável
Total de contingências prováveis 3.942.001,07
 3.5.1 Capital Social: O Capital Social Subscrito em 31/12/2025 ficou composto por R$ 
80.653.781,00 representado por 4.061.856 ações ordinárias nominativa no valor nominal de R$ 
19,86 cada uma. 3.5.2 Reserva de Lucros: As reservas são constituídas de acordo com o percentual 
especificado em estatuto. 3.5.3 Reserva Legal: A reserva legal corresponde a 5% do lucro líquido 
do exercício de 2025, ou seja, de R$ 1.382.217,91 somados a exercícios anteriores conforme Lei 
das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, art. 192, perfazendo um total de R$ 7.314.507,42. 3.5.4 
Lucro ou prejuízo do Exercício: O resultado do exercício social encerrado em 2025, apurado pela 
Companhia, apresentou lucro líquido no valor de R$ 26.262.140,29, após a constituição da Reserva 
Legal, nos termos da legislação aplicável. Do lucro líquido ajustado, foi deliberada a destinação 
de R$ 24.067.023,47 para distribuição de lucros aos acionistas, permanecendo retido o saldo de 
R$ 195.116,82. 3.5.4.1 Ajuste De Exercício anteriores: Saldo Composto De R$14.233.107,81. 
R$ 3.992.376,01 refere-se ao levantamento de Credito Perse referente ao período abril/2022 a 
Dez/2022. R$ 6.515.374,41 refere-se ao Credito levantado de produtos intermediários de Icms 
SP Processo 1058877-24.2018.8.26.0053 Período 11/2013 a 12/2024 R$ 2.937.907,90 refere-se 
ao Credito levantado de pagamento indevido a maior do E-Social de 2021 e 2022 R$ 787.449,49 
refere-se ao Processo Transjulgado Credito Icms Produtos Intermediários ICMS Paraná. Estes valores 
irão para apreciação da Assembleia Geral Ordinária, que dará destinação conforme rege o estatuto 
da companhia. 3.5.5 Reserva para Subvenção: No exercício de 2025 a Empresa constituiu reserva 
de subvenção para investimento com base na Lei Complementar 160/17. A subvenção constituída 
através de benefícios fiscais corresponde a R$ 5.096.162,16 para o quarto Trimestre de 2023 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 –
Subvenção Recebida 5.096.162,16
Reserva Constituída 5.096.162,16
 

31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio liquido 102.396.513,05 99.018.186,95
Capital subscrito 80.653.781,00 80.653.781,00
Reserva de capital 7.314.507,42 5.578.141,62
Reserva legal 7.314.507,42 5.578.141,62
Reserva de subvenção para investimento (5.096.162,16) –
Reservas de subvenções governamentais 5.096.162,16 –
Ajustes de exercícios anteriores 14.233.107,81 (7.082.957,82)
Lucros acumulados 195.116,82 19.869.222,15
 3.6 Demonstrativo de Resultado do Exercício: 3.6.1 Reconhecimento das Receitas: A receita 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e 
outras deduções similares. A empresa apresenta seu faturamento conforme demonstrativo abaixo: 

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional bruta 490.988.900,91 354.446.978,84
Prestação de serviço transportes 429.940.130,05 393.172.763,46
Prestação serviço de terceiros 61.048.770,86 36.266.060,36
(–) Deduções da receita bruta (86.874.262,18) (75.183.505,70)
(–) COFINS (36.837.557,31) (32.757.130,87)
(–) PIS (8.000.996,03) (7.111.885,84)
(–) Contribuição previdenciária (30.534.496,80) (6.467.731,67)
(–) ICMS (5.903.262,58) (24.207.930,72)
(–) ISS (4.489.350,44) (3.696.560,50)
Descontos e abatimento (1.108.599,02)) (942.266,10)
Receitas diversas (1.536,56) 191.660,72
Receita operacional liquida 404.113.102,17 354.446.978,84
 3.6.2 Custos e Despesas: No custo operacional da empresa está incluso a depreciação no valor 
de R$ 3.457.623,51 e o estorno de ICMS não aproveitado no valor de R$ 1.963.131,56 ambos 
os valores não são dispêndios financeiros da companhia. Em outras receitas operacionais estão 
lançadas as seguintes rubricas:  Os créditos de Pis e Cofins oriundos de Redução de ICMS da Base 
de cálculo de Pis e Cofins através de ação judicial n° 50035730920154047203 no valor de R$ 
2.093.291,13  Créditos extemporâneos equipamentos.no valor de R$ 2.395.550,16  Creditos 
de IRPJ e CSLL Diferido sobre o Prejuízo fiscal de 2023 da LC 160 no valor de R$ 1.732.695,13  
Os créditos decorrentes de convenção coletiva no valor de R$ 9.935.467,66 se refere aos créditos 
mensais do processo 500294027.2017.4.04.7203.  Receita de Venda de Ativo Imobilizado no 
valor total de 4.020,000,00.  Correção Selic de Perdcomps no valor de R$ 10.956,12  Sobras e 
Juros Sobre participação Bancária no valor de R$ 439.609,75  Recuperação de Créditos Baixados 
como perda no valor de R$ 1.128,42 Em Outras Despesas Operacionais então lançados as seguintes 
rubricas:  Honorários advocatícios R$3.678.864,93  Juros Correção Selic referente a pagamen-
tos de parcelamentos no valor de R$ 565.678,45  Pagamento de Juros sobre capital próprio no 
valor de R$ 8.800.000,00  Custo na venda de ativo imobilizado no valor de R$ 1.979.674,64  
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no valor de R$ 2.162.521,86  Provisão de 
Contingência no valor de R$ 1.775.193,81 
Custos e despesas 31/12/2025 31/12/2024
Custo operacional direto 99.288.302,34 62.172.919,24
Custo com o pessoal 137.475.799,70 120.838.090,04
Custo geral da frota 82.158.432,92 98.021.094,09
Total dos custo 318.922.534,96 281.032.103,37
Despesas administrativas 44.185.356,86 35.241.170,51
Despesas financeiras 19.679.558,03 22.161.699,72
Receita financeira (5.312.451,30) (2.333.936,87)
Total das despesas 328.632.602,02 325.101.036,73
Outras receitas operacionais (21.099.345,11)) (33.950.357,87)
Outras despesas operacionais 18.974.709,17 31.053.826,57
Total de outras receitas e despesas (2.124.635,94) (2.896.531,30)
Total 326.507.966,06 281.032.103,37
 3.7 Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição 
social foram calculados observando a legislação fiscal vigente, pelo Lucro Real. 

31/12/2025 31/12/2024
Impostos sobre o lucro 1.118.381,36 700.379,98
CSLL 706.109,98 190.341,91
IRPJ 412.271,38 510.038,07
 Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração Contábil, levantada a partir dos documentos 
fornecidos pela empresa, e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Além disso, está entidade observa aspectos societários da Lei 6.404/76 em 
conjunto com os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). São Paulo (SP), 31/12/2025.

Odacir Roman - CEO Diretor Presidente
Marcos Adao Krahl - Contador - CRC nº 1SC-014437/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis de 31/12/2025
LOG20 Logistica S.A., São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da LOG20, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstra-
ções do resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da LOG20 em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na strações 
LOG20, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da LOG20 é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração da LOG20 é 
responsável pela elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da LOG20 continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Chapecó, SC 25 de março de 2026. Linear Auditores Independentes S/S 
- CRCSC 4159/O-6; João Carlos Subacz, Contador - CRCSC 18.585/O-2.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais R$ )

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Despesas operacionais 10
Serviços contratados (91.271) (98.323)
Tributárias – (72.983)
Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro (91.271) (171.306)

Despesas financeiras 11 (1.475) (4.892)
Resultado financeiro líquido (1.475) (4.892)
Resultado de equivalência patrimonial 6 16.296.689 25.693.629
Lucro antes das provisões tributárias 16.203.943 25.517.431
Impostos sobre lucro – –
IRPJ e CSLL – –
Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431
Total dos resultados abrangentes 16.203.943 25.517.431

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)
Capital social Reserva

Capital social
Capital a inte-

gralizar Legal
Reserva de 

Capital
Retenção de 

Lucros
Lucros/(Prejuízos 

Acumulados) Total
Em 31 dezembro de 2023 26.597.655 (149.315) 709.680 – 16.207.357 – 43.365.377
Aumento capital social 133.026.097 (133.026.097) – – – – –
Aporte de capital – 19.192.022 – – – – 19.192.022
Lucro líquido do exercício – – 25.517.431 25.517.431
Constituição de reservas – – 1.275.872 – 17.862.201 (19.138.073) –
Proposta de dividendos – – (6.379.358) (6.379.358)
Em 31/12/2024 159.623.752 (113.983.390) 1.985.552 – 34.069.558 – 81.695.472
Aporte de capital – 65.301.231 – – – – 65.301.231
Lucro líquido do exercício – – – – – 16.203.943 16.203.943
Cancelamento de dividendos 
propostos em 2024 – – – – 8.259.680 – 8.259.680

Distribuição 2025 1.000 17.459.736 810.197 40.231.006 (42.329.238) (16.203.943) (31.242)
Em 31/12/2025 159.624.752 (31.222.423) 2.795.749 40.231.006 – – 171.429.085

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
do exercício ao fluxo de caixa das 
atividades operacionais:

Método de equivalência patrimonial 
– MEP (16.296.689) (25.693.629)

(Aumento)/redução dos ativos e 
aumento/(redução) dos passivos (92.746) (176.198)

Outros ativos – (1)
Fornecedores – terceiros (1.006) (1.462)
Obrigações fiscais e tributárias 1.280 26
Compromisso de subscrição – (724.950)
Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades operacionais (92.472) (902.585)

Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos

Investimento – concessionaria linha 
universidade – clu (65.266.084) (18.247.608)

Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades de investimentos (65.266.084) (18.247.608)

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos

Aporte de capital – integralização 
acionistas 65.301.231 19.192.022

Constituição de reserva de capital 8.228.437 –
Reversão dividendos (8.259.680) –
Recebimento do principal do mútuo 217.654 3.581
Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades de financiamentos 65.487.642 19.195.603

Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 129.086 45.410

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 85.911 40.501
No fim do exercício 214.997 85.911
Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 129.086 45.410

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 214.997 85.911
Outros valores e receber 19 19

215.016 85.930
Não circulante
Investimentos 6 193.245.350 112.884.491

193.245.350 112.884.491
Total do ativo 193.460.366 112.970.421

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Dividendos a pagar – 8.259.680
Fornecedores – 1.006
Obrigações fiscais e tributárias 7 1.991 712

1.991 8.261.398
Não circulante
Compromisso de subscrição – 
parte relacionada 8 21.808.055 23.009.970

Empréstimo – partes relacionadas 8 221.235 3.581
22.029.290 23.013.551

Patrimônio líquido 9
Capital social 128.402.329 45.640.362
Reserva legal 2.795.749 1.985.552
Reserva de capital 40.231.007 –
Reserva de lucros – 34.069.558
Total do patrimônio líquido 171.429.085 81.695.472
Total do passivo e patrimonio líquido 193.460.366 112.970.421

Relatório da Administração
Contexto Operacional: A Administração buscando dar transparência às 
informações apresentadas aos leitores das demonstrações financeiras 
em 31/12/2025, sobre as principais ações no contexto das atividades da 
Companhia. A Linha Universidade Investimentos S.A. (“LUI”; “Companhia”; 
“Linha Investimentos”), nos termos do Estatuto Social foi constituída sob 
forma jurídica de S.A. companhia de capital fechado, possui sua sede na 
cidade de São Paulo, localizada no bairro do Itaim Bibi, sita a Rua das 
Olimpíadas, nº 134, Vila Olimpia - condomínio Alpha Tower. O edital 
inicial do projeto Metro Linha 6 – Laranja do metrô de São Paulo, exige 
que as empresas ganhadoras da licitação e/ou compra das operações da 
cessão para transferência para concessão, apresente os pré-requisitos de 
qualificação técnica específicas para a construção e as obras, administração 
e a operação dos sistemas do metrô. Em conjunto com o objetivo de assumir 
o projeto as empresas Acciona Construcción S.A. de origem espanhola atu-
ante em diversas áreas de construção civil, energia, concessões e a empresa 

Transdev Brazil Investiments origem francesa, operadora internacional 
do sistema do Metro, constituíram a Linha Universidade Investimos S.A. 
“Companhia” “LUI”, e atendem aos pré-requisitos de qualificação técnicas 
e de conhecimento para todas as etapas do projeto: Fase I - Execução da 
infraestrutura, compreendendo as obras civis, instalação de via permanente 
e sistemas de alimentação elétrica, de sinalização, de telecomunicações e 
auxiliares, aquisição de material rodante e demais ações necessárias para 
permitir a adequada operação da LINHA 6; Fase II - Operação dos serviços 
públicos de transporte de passageiros da LINHA 6, com todas as suas esta-
ções, no trecho Brasilândia – São Joaquim; compreendendo a prestação de 
serviços relativos às funções de operação e manutenção da linha, com o 
funcionamento das estações, dos terminais de integração intermodal, do 
centro de controle operacional, do controle do acesso de passageiros e da 
validação de créditos de viagem, incluindo segurança operacional, pessoal 
e patrimonial em parâmetros compatíveis com a demanda. Fase III - Expan-

são dos serviços de transporte concedido, condicionada à superveniência 
de decisão motivada do PODER CONCEDENTE, no trecho compreendido entre 
Brasilândia - Bandeirantes, contemplando a operação e a manutenção do 
trecho, podendo incluir obras civis, instalação e fornecimento de todos os 
sistemas e material rodante. A obra destinada a cidade de São Paulo da 
Linha 6 – Laranja de metrô, que se integrará ao sistema metro ferroviário 
da região metropolitana de São Paulo, abrangendo 15 estações enterradas, 
sendo estas as estações Brasilândia, Vila Cardoso, Itaberaba, João Paulo 
I, Freguesia do Ó, Santa Marina, Água Branca, SESC Pompéia, Perdizes, 
PUC-Cardoso de Almeida, Angélica/ Pacaembu, Higienópolis-Mackenzie, 
14 Bis, Bela Vista e São Joaquim, incluindo um pátio de estacionamento e 
manutenção de trens, intitulado Pátio Morro Grande. A “LUI” criada pelas 
empresas Acciona Concesiones, S.L. e a Transdev Brazil Investiments, em 
conjunto possui investimento em participação acionária que representa 
5% da totalidade do capital social da empresa Concessionária Linha 

Universidade S.A. “CLU”, responsável pela compra da cessão de direitos 
e obrigações das operações da concessão criada com propósito especifico 
de explorar as atividades da Linha-6 - Laranja do metro de São Paulo, 
sucedendo a antiga concessionaria “Move São Paulo”, no projeto de 
implantação das estações Brasilândia até São Joaquim com 15,3 km de 
extensão. A companhia realizou assembleia geral extraordinário – AGE 
– conforme registro em ata datada de 23/02/2024, durante assembleia 
foi aprovada alteração do capital social subscrito da companhia, que foi 
elevando do valor de R$ 26 milhões para o novo valor de R$ 159 milhões 
pela emissão de 4 ações preferenciais nominativas no valor de R$ 33,2 
milhões cada e no valor total de R$ 133 milhões. Os sócios durante o ano 
efetuaram novas integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões. A 
LUI investidora, durante o ano de 2025 efetuou novas integralizações de 
capital social em sua investida “CLU”, no valor total acumulado de R$ 65 
milhões de reais em 2025.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras 
(Em Reais R$)

1. Contexto Operacional: A empresa Linha Universidade Investimentos 
S.A. (“Linha Participações”, “Companhia” ou “LUI”), nos termos do 
estatuto social foi constituída em 22/10/2019, com o seu objeto social 
exclusivo a participação como acionista na Concessionaria Linha Univer-
sidade, S.A. concessionária do metrô de São Paulo – Linha- 6 – Laranja 
que assumiu as responsabilidades pela cessão do contrato de concessão 
nº 15/2013 firmado perante a Secretária de Transportes Metropolitanos 
(STM) o poder concedente, aquisição da operação e realizando a trans-
ferência do contrato de concessão. Abaixo foi apresentado o descritivo 
da participação da Companhia “LUI” como holding de investimento, que 
tem como beneficiários finais as empresas do grupo Acciona e Transdev 
Brazil Investiments, A participação das empresas Acciona Concesiones 
(80%) e Transdev Brazil Investments (20%), constituiu a “LUI” - Linha 
Universidade Investimentos S.A, que participa com 5% do capital social 
da “CLU” – Concessionária Linha Universidade S.A. A “LUI” foi criada 
exclusivamente para participar como Holding e para atender a prerroga-
tivas técnicas e demais demandas do edital de concessão, seu objetivo 
primordial é explorar como acionista, os benefícios econômicos da con-
cessão detida pela sua investida. O acordo de acionistas da investida, a 
“LUI” compõe um bloco de participação que possui influência significativa 
na “CLU”, mas não detém o controle. Esta influência se dá da seguinte 
forma: a- Representação no conselho de administração ou na diretoria 
da investida; b- Intercâmbio de diretores ou gerentes; c- Fornecimento 
de informações técnicas essenciais; 

Participação como investidora
2025 e 2024  

Participação direta (%)
Concessionária Linha Universidade S.A. 5%
 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 
Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas 
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira, os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. A Administração da Companhia confirma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão 
sendo evidenciadas o que correspondem às utilizadas na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus custos amortizados e valor justo quando aplicável, 
conforme descrito nas políticas contábeis. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis exigidas. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras. A Diretoria da companhia 
autorizou em 31/03/2026 a emissão das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31/12/2025. 2.2 Continuidade operacional: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade 
operacional, que pressupõe que a companhia conseguirá cumprir suas 
obrigações assumidas e de pagamentos decorrentes das obrigações. A 
companhia nesse momento do projeto foca na conclusão da primeira fase 
do projeto, e com a autorização do Poder Concedente foram iniciados os 
estudos adicionais de fase III. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia, as demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais – centavos omitidos exceto quando indicado 
de outra forma. Não há saldos ou operações com moedas estrangeiras. 
3. Uso de estimativas e julgamentos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência his-
tórica, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. Não houve estimativas ou 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos. 3.2 
Gestão de riscos financeiros: Fatores de risco financeiro: As atividades 
da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, incluindo risco 
de moeda, risco de taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A 
Administração concentra-se na busca por instrumentos de gestão para 
minimizar potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. 
A gestão de risco é realizada segundo as políticas aprovadas por seus 
acionistas. Risco cambial: A Companhia tem como política reduzir o risco 
de caixa relacionado a variação cambial uma vez que a grande maioria de 
suas operações são denominadas em reais. Atualmente a empresa não está 
exposta ao risco cambial. Risco de taxa de juros e atualização monetária: 
O endividamento da Companhia está sujeito a taxas de juros flutuantes, 
especialmente Taxa de Certificado de Deposito Interbancário - CDI. Não 
existe atualmente o risco de a Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros. Análise de sensibilidade: O quadro 
demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, 
que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais para a Compa-
nhia, com cenário mais provável (cenário I) segundo avaliação efetuada 
pela Administração, considerando um horizonte de um ano. Apresentamos 
abaixo os dois cenários de deterioração e de melhora na variável de risco 
10% e (10%), respectivamente (cenários II e III): Análise de sensibilidade 
apresentada acima considera mudanças em relação a determinado risco, 
mantendo constantes as demais variáveis, associadas a outros riscos. 
Ativo financeiro 31/12/2025 Indicador Provável 10% (10%)
Circulante
Caixa e equiva-
lente de caixa 214.997 CDI 240.775 264.853 216.698

Cenário Cenário II Cenário III
Referências Provável 10% (10%)
Taxas – CDI (%) 14,33% 15,76% 12,90%
 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de crédito e risco de liquidez. Risco 
de crédito: O risco de crédito ao qual a Companhia está sujeita: Crédito 

bancário: No risco de crédito bancário, com base nas sobras de caixa a 
Administração determina os limites de crédito de aplicação para cada 
banco, mantendo aplicações financeiras somente nos bancos considerados 
de primeira linha (rating) e de baixíssimo risco, contratando aplicações 
financeiras em renda fixa compromissadas de curto prazo de máximo 
90 dias, remunerando a taxa CDI com percentuais entre 65 à 93%. No 
momento não existe valores em aplicações financeiras 
Instituição Financeira S&P Fitch Moodys
Banco Itaú S. A AAA AAA Ba3
Banco Santander S. A AA A– Baa1
 Risco de liquidez: O gerenciamento do fluxo de caixa é realizado pela 
Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de 
garantir e assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para 
atendimento às necessidades operacionais do negócio. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças que monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia. Essa 
previsão leva em consideração o estudo financeiro para execução da obra, 
bem como os planos de obtenção de recursos de terceiros para financiar 
parte da construção. A tabela a seguir analisa os principais passivos 
financeiros por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até o vencimento contratual, quando a 
Companhia espera realizar sua liquidação. As taxas de juros (CDI) esti-
madas para os compromissos futuros refletem as taxas de mercado em 
cada período. Conforme determinado em Ata de reunião em que a com-
panhia realizou assembleia geral extraordinário – AGE – datada de 
23/02/2024, durante assembleia foi aprovada alteração do capital social 
subscrito da companhia, que foi elevando do valor de R$ 26 milhões para 
o novo valor de R$ 159 milhões pela emissão de 4 ações preferenciais 
nominativas no valor de R$ 33,2 milhões cada uma e no valor total de R$ 
133 milhões. Os sócios durante o ano efetuaram novas integralizações 
novas integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões e o capital 
integralizado passou para R$128 milhões. (a) Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 
de capital da Companhia, a Administração pode propor, nos casos em que 
os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. (b) Estimativa do valor 
justo: Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes independentes com conhecimento 
do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. Pressupõe-se que os saldos das contas a pagar aos fornece-
dores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), são uma aproxi-
mação razoável dos seus valores justos e, assim, a administração entende 
não ser necessária divulgação adicional. Os saldos de caixa e equivalen-
tes de caixa estão contabilizados pelo custo amortizado e sem risco de 
mudança significativa de valor em caso de resgate e/ou liquidação 
antecipada. 4. Políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 4.1.1 
Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos nas contas de Caixa e equiva-
lentes de caixa, incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações 
financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 4.1.2 
Instrumentos financeiros: A Concessionária adotou inicialmente uma 
taxa de remuneração esperado para o ativo financeiro, sobre os valores 
da classificação e da mensuração dos ativos e passivos financeiros pelo 
custo amortizado. O modelo financeiro de negócios, projeta a taxa 
esperada de atualização do ativo financeiro durante o período contratual 
da concessão dos serviços públicos, onde o ativo financeiro é mantido a 
fim de receber fluxos de caixas futuros, de acordo cláusulas contratuais 
firmadas, datas e previsões que servirá para remunerar os investimentos 
no projeto. (a) Classificação e mensuração: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor do custo amortizado. (i) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo 
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classifi-
cados como ativos circulantes. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Subse-
quentemente, são também mensurados ao valor justo, sendo os ganhos 
ou as perdas apresentadas na demonstração do resultado em “resultado 
financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha 
sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações 
são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Para mensuração e deter-
minação do valor justo, a Companhia utiliza vários métodos incluindo 
abordagens de mercado, de resultado ou de custo, de forma a estimar o 
valor que os participantes do mercado utilizariam para precificar o ativo 
ou passivo. Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são 
classificados e divulgados de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1 – 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis 
para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensu-
ração; • Nível 2 – Preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para 
ativos ou passivos similares em mercados ativos; e • Nível 3 – Ativos e 
passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de 
avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não 
observável ou ilíquido. (ii) Custo amortizado: Ativo financeiro (instru-
mento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente 
do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas, 
cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber 
seus fluxos de caixa contratuais. Valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes: Ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) 
cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebimento de princi-

pal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de 
negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo quanto sua venda, bem como investimentos em instrumento patri-
moniais não mantidos para negociação nem contraprestação contingente, 
que no reconhecimento inicial, a companhia elegeu de forma irrevogável 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento 
em outros resultados abrangentes. (b) Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros encontrados e apresentados 
pelo valor líquido que é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (c) Valor justo: Os valores justos dos instrumentos 
financeiros com cotação pública são baseados nos preços atuais de 
mercado. A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. (d) Perdas por impairment: Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 
31/12/2025, não foi identificado perda por desvalorização sobre os ativos 
financeiros e não financeiros a ser reconhecido. (e) Instrumentos 
financeiros derivativos e atividades de hedge: A Companhia não possuía 
contrato ou operou com instrumentos derivativos. Também, não adota a 
contabilidade de hedge (Hedge Accounting). (f) Demais ativos circu-
lantes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados aos valores de 
custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos 
auferidos. 4.1.3 Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos: O Imposto de Renda da pessoa jurídica do exercício, correntes 
e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável, e a Contribuição Social sobre 
o lucro líquido utiliza a alíquota de 9% sobre a base tributável. Para fins 
de compensação de prejuízos fiscais e base negativa, a sociedade observa 
o limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido e/ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de 
incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional 
de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. Quando aplicável, 
a Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto 
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações 
das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que 
levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais dife-
ridos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lan-
çados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita 
à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. 4.1.4 Demais passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, 
quando aplicáveis, dos respectivos encargos e variações monetárias. 4.2 
Capital social: As ações do capital social são classificadas como instru-
mentos financeiros de patrimônio, portanto são apresentadas no patri-
mônio líquido apresentando os totais e segregando os totais de ações por 

classes. 4.3 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Uma série de 
novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
01/01/2025. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.  CPC 51 Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 26 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
relatórios anuais iniciados em ou após 01/01/2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais:  As entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias 
na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
lucro operacional recém- definido. O lucro líquido das entidades não 
mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. 
 Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações 
nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo 
de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à 
estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demons-
tração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas pelo MPMs. 
A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações 
são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’.  Outras normas contábeis Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Companhia:  Classificação e mensu-
ração de instrumentos financeiros (alterações ao CPC 48). 5. Caixa e 
equivalente de caixa: 

31/12/2025 31/12/2024
Bancos 214.997 85.911
 O saldo de caixa e equivalentes de caixa representa saldos disponíveis 
em conta corrente sem risco de mudança significativa de valor. 6. Inves-
timentos na Concessionaria Linha Universidade S.A. : O valor registrado 
na conta de investimento refere-se à participação como investidora na 
companhia representativo da compra do percentual de 5% do capital social 
da concessionária, por isso a “LUI” registra os efeitos dos resultados da 
investida aplicando o método da equivalência patrimonial - MEP. 

31/12/2025 31/12/2024
Concessionária Linha Universidade S. A 193.245.350 112.884.491

31/12/2025 31/12/2024
Receita de Equivalência Patrimonial 
– MEP 16.296.689 25.693.629

16.296.689 25.693.629
 Na Linha Universidade Investimentos S.A., a movimentação dos saldos 
de investimentos está demonstrada a seguir: 
Saldos em 31/12/2023 68.943.254
Aportes de capital social na CLU 18.247.608
MEP – Método de equivalência patrimonial 25.693.629
Saldos em 31/12/2024 112.884.491
Aportes de capital social na CLU 65.266.084
Compromisso de Subscrição (1.201.914)
MEP – Método de equivalência patrimonial 16.296.689
Saldos em 31/12/2025 193.245.350
 Em 31/12/2024 e de 2023, as principais informações sobre a Concessio-
naria Linha Universidade S.A. (CLU) estão informadas a seguir: 
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continuação  Linha Universidade Investimentos S.A.
Resumo de informações financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Capital Social 2.647.884.994 1.365.601.592
Total da Receita Líquida 5.139.560.142 4.501.318.253
Total dos Ativos 13.394.176.886 10.261.084.994
Resultado do Exercício 325.933.786 516.142.401
Patrimônio Líquido 3.864.907.005 2.257.689.816
 7. Obrigações fiscais e tributárias: A companhia apresenta saldo de 
tributos referente a Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF. 

31/12/2025 31/12/2024
Obrigações fiscais 1.991 712
 8. Partes relacionadas: A “LUI” faz parte do Grupo Acciona, um con-
glomerado espanhol de promoção e gestão de infraestruturas atuando 
nas áreas (construção, água, indústria e serviços) e energias renováveis 
formado por várias empresas e considerada entre as três maiores cons-
trutoras da Espanha com sede em Madrid. 

Ativo Passivo

31/12/2025 Valores a receber AFAC
Compromisso 
de subscrição

Transdev Brazil 
Investiments 3 – –

Concessionaria Linha 
Universidade, S.A. (i) – – 21.808.055

Acciona Concessiones S.L. (ii) – 221.235 –
Total 3 221.235 21.808.055

Ativo Passivo

31/12/2024
Valores a receber 

outros ativos Empréstimo
Compromisso 
de subscrição

Transdev Brazil investiments 2 – –
Concessionaria Linha 
Universidade, S.A. (i) – – 23.009.970

Total 2 – 23.009.970

 Os principais saldos com partes relacionadas apresentados em 
31/12/2025 e 2024 na companhia decorrem de transações que são 
efetuados em condições usuais de mercado. (i) Os valores registrados na 
conta de passivo referem-se ao capital a integralizar na Concessionaria 
Linha Universidade. A Linha Universidade Investimento fica com um 
valor de capital a integralizar na Concessionária Linha Universidade 
S.A. mantendo sua participação de 5%, durante o ano de 2025 houve os 
aportes que totalizaram o valor de R$ 65 milhões de reais, reduzindo o 
valor registrado como passivo que era de R$ 23.009.969 e passou para 
R$ 21.858.055. 9. Patrimônio líquido: A companhia foi constituída em 
25/10/2019 com a razão social de Linha Universidade Participações, com 
o capital social subscrito no valor de R$ 100 representado por 100 ações 
de valor nominal com o capital totalmente integralizado e o objeto social 
Holding de instituições não financeiras, e posteriormente em 12/01/2022 
teve sua razão social alterada para Linha Universidade Investimentos S.A. 
Durante assembleia realizada em 2024 foi aprovada alteração do capital 
social subscrito da companhia, que foi elevando do valor de R$ 26 milhões 
para o novo valor de R$ 159 milhões pela emissão de 4 ações preferenciais 
nominativas no valor de R$ 133 milhões. a) O quadro abaixo ilustra a 
distribuição do capital subscrito e integralizado pelos sócios da companhia 
no período findo em 31/12/2025 das ações ordinárias: 

Titular das Subscrições 
/ Ações Partic (%)

Ações 
Ordinarias 
Subscritas

Ações 
Ordinarias 

Integralizadas
Acciona Concesiones 80% 80 80
Transdev Brazil 
Investiments 20% 25 25

Total 100,00% 105 105
 b) O quadro abaixo ilustra a distribuição do capital subscrito pelos sócios 
das ações preferenciais vide (nota 9): 

Titular / Ações
Partic. 

(%)

Ações Preferen-
ciais –Classe A 

– Subscritas

Ações Preferen-
ciais – Classe A 
Integralizadas

Acciona Concesiones  
(16 ações) 100% 159.624.752 128.402.329

Total 159.624.752 128.402.329
 c) Durante assembleia realizada em 30/12/2025, foi aprovada a decla-
ração de dividendos intermediários e intercalares, com base nos lucros e 
reservas existentes no balanço levantando em 30/11/2025, para constituir 
alteração do capital social subscrito da companhia, que foi elevando de 
R$ 159.623.752 para o valor de R$ 159.624.752 totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado. Abaixo apresenta a consolidação das 
informações sobre a quantidade de ações subscritas e o valor das ações 
já integralizadas, haja visto que os sócios durante o ano efetuaram novas 
integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões, o capital integrali-
zado passou a ser de R$ 128 milhões de reais. 

Consolidado
Qtde de ações 

subscritas
R$ – Ações 

integralizadas
Ações Ordinárias – ON 105 105
Ações Preferenciais – Classe A 20 128.402.224
Total 125 128.402.329
b) Destinação do resultado: existe a previsão contratual de destinação 
de parte dos lucros líquidos apurados no balanço anual, antes dessa 
destinação serão deduzidos: i. 5% antes de qualquer destinação para 
a constituição da reserva legal até o limite de 20% do capital social; ii. 
importância para o pagamento do dividendo obrigatório de, no mínimo, 
25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
As ações preferenciais classe A tem as seguintes características: i. São no-
minativas e sem valor nominal. ii. Terão direito ao 99,99% dos dividendos 
declarados e distribuídos pela companhia. iii. Em caso de liquidação da 

Companhia, terão prioridade em relação as ações ordinárias ou outras 
espécies ou classes de ações existentes ou que venham a existir no futuro. 
iv. Terão direito ao voto. Os lucros remanescentes terão a destinação que 
for aprovada pela assembleia geral dos acionistas, de acordo com proposta 
formulada pela diretoria. 10. Despesas operacionais: Foram registrados 
os valores de despesas necessárias para as atividades administrativas 
da companhia referentes aos serviços contratados, tributos e outros. 

31/12/2025 31/12/2024
Serviços contratados – auditoria (68.125) (58.132)
Serviços contratados assessorias e 
informática (22.920) (22.772)

Serviços contratados advogados – (17.203)
Outros (226) (216)
Total – serviços contratados (91.271) (98.324)
Tributárias – (72.983)
Total – despesas tributárias – (72.983)
Total – despesas operacionais (91.271) (171.306)
 11. Resultado financeiro líquido: 

31/12/2025 31/12/2024

Tarifas bancárias e outros juros 
passivos 1.475 4.892

Total de despesas financeiras 1.475 4.892

Resultado Financeiro 1.475 4.892
 12. Eventos subsequentes: A LUI durante do ano de 2026 recebeu 
novas integralização de capital e efetuou novos investimentos na CLU 
que somados totalizam R$ 47 milhões de reais entre os meses de fevereiro 
e março de 2026.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Linha Universidade Investimentos 
S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Linha Universidade Investimentos S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Linha Universidade Investimentos S.A. em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 

auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: − Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. − Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. − Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31/03/2026
KPMG Auditores Independentes  Fernando Luis Roscini
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP319013/O-5

Juan Antonio Santos de Paz - Administrador Fernando Minguez Llorente - Administrador Rogerio Rodrigues Ferreira - Contador - CRCSP-1SP242561/O-6
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Green Energy SPE S.A.
CNPJ/MF nº. 56.986.740/0001-01- NIRE nº. 35.300.645.154

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de Dezembro de 2025
Data, Horário e Local: Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às 10h00 
(dez horas), na sede da Companhia Green Energy SPE SA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº, 
56.986.740/0001-01, localizada na Rua Marechal Deodoro, nº. 1.226, 6ª. andar, Sala 64, Centro, na Ci-
dade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP: 09710-002, com seu Ato Constitutivo devi-
damente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE n °, 35.300.645.154. 
Convocação: Em observância das disposições do Artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, a publica-
ção de editais de convocação foi dispensada, estando presentes a totalidade dos acionistas que represen-
tam o capital social da companhia, assinando o respectivo livro de presenças. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. Edinaldo da Silva Carvalho e como Secretária: Luciana Del Bianco Braile. Ordem do 
Dia: (1) Alterar objeto social da Companhia; (2) Alteração do Artigo 2° do Estatuto Social, para contemplar 
a alteração do objeto social mencionado; e (3) Consolidação do Estatuto Social. Deliberações: A delibe-
ração foi aprovada por unanimidade da acionista: (1) Alterar objeto social da Companhia para incluir o 
seguinte objeto social: a) Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos elétricos, (CNAE: 
4520-0/03); (2) Tendo em vista a inclusão do objeto social mencionado anteriormente, passa o Artigo 2° 
do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - O objeto social da Companhia contempla: 
a) A locação de veículos elétricos, sem condutor, destinados ao transporte de passageiros, para fins de 
execução do Contrato Administrativo nº 033/25, celebrado pela Companhia com a Urbanizadora Municipal 
S/A- URBAM, objeto do edital nº 204/2024, e licitação nº 002/2024, realizada no âmbito do Processo 
Administrativo URBAM nº 2024.09.19.154650, (CNAE’s: 7711-0/00 e 7719-5/99); e b) Serviços de ma-
nutenção e reparação elétrica de veículos elétricos (CNAE: 4520-0/03) destinados ao transporte de pas-
sageiros, para fins de execução do Contrato Administrativo nº 033/25, celebrado pela Companhia com a 
Urbanizadora Municipal S/A - URBAM, objeto do edital nº 204/2024, e licitação nº 002/2024, realizada no 
âmbito do Processo Administrativo URBAM nº 2024.09.19.154650. “; e (3) E ainda devido a alteração do 
Artigo mencionado acima, decide a acionista pela Consolidação do Estatuto Social da Companhia, confor-
me anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente determinou o encerramen-
to da reunião e lavratura da presente ata, que lida e aprovada, foi assinada pelos integrantes da mesa, Sr. 
Presidente Edinaldo da Silva Carvalho e Secretária Luciana Del Bianco Braile, e pela acionista pre-
sente. Fica certificado que a presente ata é cópia fiel da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Green 
Energy SPE SA, registrada em livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da Companhia, realizada em 
10 de dezembro de 2025. São Bernardo do Campo/SP, 10 de dezembro de 2025. Edinaldo da Silva 
Carvalho - Presidente; Luciana Del Bianco Braile - Secretária. Estatuto Social Green Energy SPE 
S.A. CNPJ/MF nº 56.986.740/0001-01- NIRE nº 35.300.645.154 - Capítulo - I - Da Denominação, 
Duração, Objeto e Sede - Artigo 1° - A Companhia tem a denominação de Green Energy SPE SA, sendo 
uma sociedade de propósito específico constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, 
com duração pelo mesmo prazo de vigência do Contrato Administrativo 033/25, celebrado pela Compa-
nhia com a Urbanizadora Municipal S/A-URBAM, conforme aditado, objeto do edital nº 204/2024, e licita-
ção nº 002/2024, realizada no âmbito do Processo Administrativo URBAM nº 2024.09.19.154650, e se 
regerá por este estatuto e leis aplicáveis. Artigo 2° - O objeto social da Companhia contempla: a) A locação 
de veículos elétricos, sem condutor, destinados ao transporte de passageiros, para fins de execução do 
Contrato Administrativo nº 033/25, celebrado pela Companhia com a Urbanizadora Municipal S/A - UR-
BAM, objeto do edital nº 204/2024, e licitação nº 002/2024, realizada no âmbito do Processo Administra-
tivo URBAM nº 2024.09.19.154650, (CNAE’s: 7711-0/00 e 7719-5/99); e b) Serviços de manutenção e 
reparação elétrica de veículos elétricos (CNAE: 4520-0/03) destinados ao transporte de passageiros, para 
fins de execução do Contrato Administrativo nº 033/25, celebrado pela Companhia com a Urbanizadora 
Municipal S/A -URBAM, objeto do edital nº 204/2024, e licitação nº 002/2024, realizada no âmbito do 
Processo Administrativo URBAM nº 2024.09.19.154650. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Rua 
Marechal Deodoro, nº. 1.226, 6ª andar, Sala 64, Centro, na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de 
São Paulo, CEP: 09710 -002. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Ge-
ral, a todo tempo, criar, montar, transferir ou extinguir filiais, agências, sucursais, escritórios de contato e 
representações, depósitos, terminais e estabelecimentos do gênero, em qualquer localidade do país ou do 
exterior, a cada qual sendo atribuído um capital em separado. Capítulo - II - Capital Social e Transfe-
rência de Ações - Artigo 4°. O capital social da Companhia é de R$300.000.000,00 (trezentos milhões 
de reais), dividido em 300.000.000 (trezentas milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nomi-
nal, totalmente subscritas, sendo R$100,00 (cem reais) integralizados em moeda corrente nacional e R$ 
299.999.900,00 (duzentos e noventa e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil e novecentos 
reais) a ser integralizado da seguinte forma: i) até 30 de setembro de 2025 o valor equivalente de R$ 
53.180.384,40 mediante a integralização de 20 ônibus tipo básico com porta a direita; ii) até 31 de de-
zembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 79.770.576,60 mediante a integralização de 30 ônibus 
tipo básico com porta a direita; iii) até 31 de dezembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 
84.630.846,60 mediante a integralização de 30 ônibus tipo padron com porta a direita; iv) até 30 de abril 
de 2026 mais o valor equivalente de R$ 42.544.307,52 mediante a integralização de 16 ônibus tipo bási-
co com porta a direita, totalizando, até o dia 30 de abril do ano de 2026, o valor de R$ 260.126.115,12, 
restando o saldo de R$ 39.873.784,88 podendo antecipar em qualquer momento as integralizações aqui 
previstas, conforme aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas em 31 de julho de 2025. Artigo 5º - As 
ações são indivisíveis em relação à Companhia, cabendo a cada ação ordinária o direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - As ações serão registradas no livro de Ações No-
minativas da Companhia e sua transferência operar-se-á por termos lançados em livro próprio. Artigo 6º - 
No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a terceiros, os demais acionistas terão preferên-
cia para adquiri-las em igualdade de condições, respeitadas as demais disposições aplicáveis por lei. Ca-
pítulo - III - Administração - Artigo 7° - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por, 
no mínimo 01 (um) membro, acionista ou não, residente no país, eleito em Assembleia Geral, com manda-
to unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O membro da Diretoria será 
investido em sua função mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de 
Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o 
término do prazo do mandato, o Diretor continuará no exercício de seu cargo, até a eleição e posse da 
nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Artigo 8º - Compete ao Diretor gerir a Companhia e exerce as 
atribuições que a Assembleia Geral e este Estatuto Social lhe conferir para a prática dos atos necessários 
ao funcionamento regular da Companhia, observados os limites fixados por este Estatuto Social e pela lei. 
Artigo 9º - Com as exceções previstas neste Estatuto Social, qualquer ato ou negócio jurídico que implique 
cm assunção de responsabilidade ou obrigação pela Companhia perante terceiros, ou na exoneração 
destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) pelo Diretor Presidente isoladamente ou (ii) por 
01 (um) procurador, com poderes específicos, observado o disposto no Parágrafo Único abaixo. Parágra-
fo Único - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia deverão ser sempre assinados pelo 
Diretor Presidente e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, com exceção dos mandatos outorga-
dos para fins de representação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser por prazo inde-
terminado. Os instrumentos de mandato deverão conter uma descrição pormenorizada dos poderes outor-
gados aos procuradores da Companhia. Artigo 10º - Competirá ao Diretor Presidente convocar, instalar e 
presidir as reuniões de Diretoria. Artigo 11º - O membro da Diretoria poderá receber os honorários e par-
ticipações, globais ou individuais, que a Assembleia Geral determinar. Capítulo - IV - Assembleia Geral 
- Artigo 12º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, ordinariamente, dentro 
dos 04 (quatro) primeiros medes após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais exigirem. Parágrafo Único - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presiden-
te, que convidará um dos presentes para servir de secretário da mesa. Capítulo - V Conselho Fiscal - 
Artigo 13º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto por no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e igual número de suplentes com as atribuições e 
competências previstas em lei. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral 
por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, encerrando-se seu mandato na 
Assembleia Geral Ordinária que se seguir à sua instalação, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - As 
reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal ou por quaisquer 02 (dois) membros do 
Conselho Fiscal. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro 
de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal órgão que estiverem presentes. 
Capítulo - VI - Exercício Social - Artigo 14º - O exercício social terá início em 1 de janeiro e encerrará 
em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi-
nanceiras, observadas as formalidades exigidas pela legislação vigente. Artigo 15º - Feitas as necessárias 
anotações, do lucro liquido apurado no balanço anual deduzir-se-ão: I. 5% para a Reserva Legal, até atingir 
20% do capital social; II. 0,01 % do lucro ajustado, em conformidade com o disposto no artigo 202, da lei 
nº. 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; e lll. O saldo que se verificar 
após as destinações acima terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição 
da Diretoria, observadas as disposições legais. Parágrafo Primeiro - Os dividendos não reclamados não 
vencerão juros e, no prazo de 03 (três) anos, reverterão em benefício da Companhia. Parágrafo Segundo 
- A Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer presente, deliberar a distribuição 
inferior ao obrigatório ou, ainda, a retenção de todo lucro. Parágrafo Terceiro - A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, em cumprimento a requisitos le-
gais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou 
intercalares e juros sobre o capital próprio, mediante deliberação dos acionistas e atendidos os requisitos 
legais. Estes dividendos e jutos sobre o capital próprio, caso distribuídos, deverão ser imputados ao divi-
dendo mínimo obrigatório. Capítulo - VII - Disposições Gerais - Artigo 16º - A Companhia entrará em li-
quidação nos casos previstos em lei e/ ou por deliberação da Assembleia Geral. Caberá à Assembleia 
Geral determinar a forma de liquidação, nomear liquidante e fixar a sua remuneração. Artigo 17° - Nos 
casos omissos ou duvidosos do presente Estatuto Social, aplicar-se-á as disposições pertinentes da Lei nº. 
6.404/76, conforme alterada. São Bernardo do Campo/SP, 10 de dezembro de 2025. Mesa: Edinaldo 
da Silva Carvalho - Presidente; Luciana Del Bianco Braile - Secretária. Jucesp nº 418.546/25-3 em 
16/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.
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Abbott Diagnósticos Rápidos S.A.
CNPJ/MF nº 50.248.780/0001-61 - NIRE 35.300.394.101
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

A Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. (“Companhia”), sociedade por ações, nos termos do artigo 124 
da Lei nº 6.404/76, convoca seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 17 de abril de 2026, às 10h00, na sede da Companhia, localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 498, 7º e 13º andares, conjuntos 71, 72, 131 e 
132, CEP 05422-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte: Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar sobre a reeleição de membros da Diretoria 
da Companhia; e (iv) deliberar sobre a antecipação da reeleição de membro da Diretoria e a unificação 
do prazo de mandato dos diretores da Companhia. Os documentos pertinentes às matérias a serem 
deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia. São 
Paulo, 08 de abril de 2026. Diretoria da Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. (09, 10 e 11.04.2026)

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ N° 18.328.118/0001-09 - NIRE 35.300.453.824 - Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de Março de 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 26 de março de 2026, às 10:00 horas, na forma remota, nos termos do 
artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participações S.A. 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação prévia em face da presença de todos os membros do Con-
selho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Sergio Zimerman - Presidente; Paulo Nassar - Secretário. 
4. Ordem do Dia: (i) tomar ciência sobre o reporte finanças das atividades realizadas pelo Comitê de 
Auditoria da Companhia no quatro trimestre de 2025; e (ii) deliberar, nos termos do artigo 16, inciso vi, do 
Estatuto Social da Companhia e do item 3.1, (ii), do seu Regimento Interno, sobre a aprovação do Relatório 
da Administração, das Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas explicativas, e 
do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025 (“Demonstrações Financeiras”). 5. Deliberações: Instalada a reunião e após discussão e análise 
das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho: (i) tomaram ciência sobre o reporte 
trimestral das atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria da Companhia no quatro trimestre de 2025; 
e (ii) por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram pela aprovação do Relatório da 
Administração, das Demonstrações Financeiras e do relatório dos auditores independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, os quais foram compartilhados para a análise 
do Comitê de Auditoria da Companhia em reunião realizada em 24 de março de 2026, tendo os membros 
do referido Comitê apresentado manifestação e parecer favoráveis, respectivamente. 6. Assinaturas 
Eletrônicas: Os presentes reconhecem como válidas e com plena eficácia as assinaturas eletrônicas/
digitais, na forma permitida pelo artigo 10, § 2º, da Medida Provisória n.° 2.220-2/01, com teor, valor e 
efeitos equivalentes àqueles efetuados presencialmente ou mediante aposição de assinatura autografa. 
7. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada. Confere com a Original 
lavrada em livro próprio. Mesa: Sr. Sergio Zimerman - Presidente; Sr. Paulo Nassar - Secretário. Jucesp nº 
171.235/26-5 em 07/04/2026.Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares - Dos Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da 7ª série da 1ª Emissão a ser realizada em 29 de abril de 2026

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 11.257.352/0001-43 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 10 do Termo de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2026, às 11:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim 
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: I. A aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 (“Demonstrações Financeiras”), 
emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da AJCA Auditores Independentes SS., 
na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. A matéria acima indicada 
deverá ser considerada pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de dela, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@bsicapital.com.br,serviços.estruturados@terrainvestimentos.com.
br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 7ª Série da 1ª Emissão), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) Participante 
pessoa física: Cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) Demais participantes: Cópia digitalizada 
do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário que comprove 
a representação legal do titular dos CRI (como ata de eleição da diretoria) e cópia do documento de identidade do 
representante legal. Caso este seja representado por procurador, deverá ser enviada também a procuração com firma 
reconhecida ou assinada eletronicamente com certificado digital, contendo poderes específicos para representação 
na Assembleia, emitida há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os termos 
ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
nos Documentos da Operação. São Paulo, 08 abril de 2026. BSI Capital Securitizadora S.A. (08, 09 e 10/04/2026)

Companhia Sapaco S/A Para Comércio e Indústria
CNPJ/MF N.º 54.342.290/0001-80 - NIRE 35300065344

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Os acionistas, credores que exerceram a opção de conversão de seus créditos em participação societária, bem como 
os credores proponentes do Plano de Realização Extraordinária e Alternativa de Ativos da Companhia Sapaco 
S/A Para Comércio E Indústria, homologado nos autos da Falência nº 0000001-92.1983.8.26.0450, em trâmite 
perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Piracaia – SP, ficam convocados para a Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis, a ser 
realizada no dia 22 de abril de 2026, às 10:00 horas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, ¼ (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações, e, em segunda convocação, 
com qualquer número de presentes. A Assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por meio 
da plataforma Zoom, sendo que o link de acesso será encaminhado aos participantes habilitados após a 
validação de sua documentação. A Assembleia terá a seguinte ordem do dia: I. Ratificação da participação dos 
subscritores e definição da composição acionária inicial da Companhia, com a integralização do capital social, 
mediante conversão de créditos habilitados no Quadro Geral de Credores da Massa Falida da Companhia Sapaco 
para Comércio e Indústria; II. Aprovação da subscrição do capital social da Companhia e assinatura dos Livros 
Societários, nos termos do Plano de Realização Extraordinária e Alternativa de Ativos; III. Atualização e aprovação 
do novo Estatuto Social da Companhia, com a adequação da razão social para constar “Companhia Sapaco S/A Para 
Comércio e Indústria”, objeto social, capital social, regras de gestão, composição da diretoria e tudo o mais exigido 
pelo novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2002) e pela Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/1976); IV. Eleição 
e nomeação da Diretoria da Companhia, com definição de cargos, poderes e mandato; V. Aprovação da emissão das 
Notas Promissórias destinadas ao pagamento dos credores que optarem pelo recebimento na modalidade prevista 
no Plano, bem como a realização dos registros contábeis de provisionamento dos valores correspondentes; 
VI. Retomada das atividades empresariais da Companhia, com a implementação do plano de gestão dos ativos 
imobiliários e intangíveis; VII. Aprovação do aporte de recursos pelos credores e investidores optantes para 
custear as despesas iniciais e desenvolver os projetos a serem empenhados pela Companhia; e VIII. Deliberação 
sobre outros assuntos de interesse da sociedade relacionados à execução do Plano de Realização Extraordinária 
e Alternativa de Ativos. Conforme determinado pela legislação em vigor e pelo Estatuto Social da empresa, os 
documentos pertinentes às deliberações constantes da ordem do dia estarão disponíveis para consulta junto ao 
Credor Proponente do Plano apresentado na falência que, após o restabelecimento da Companhia, serão entregues 
aos novos Diretores a serem nomeados. Poderão participar da Assembleia Geral Extraordinária os credores que 
tenham optado pela conversão de seus créditos em participação societária, na proporção prevista no Quadro 
Geral de Credores e no Plano de Realização Alternativa de Ativos, os acionistas da Companhia; e os representantes 
legais devidamente constituídos. Para fins de habilitação e participação na Assembleia: Os participantes deverão 
encaminhar documento de identificação válido e, se for o caso, instrumento de representação (procuração) para 
o e-mail CADASTRO@GSCBRASIL.COM.BR; a) A documentação deverá ser enviada com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas da realização da Assembleia, nos termos da regulamentação aplicável, para fins 
de conferência e validação; b) Após a validação da documentação, serão encaminhadas aos participantes as 
informações de acesso à plataforma digital (Zoom), bem como as instruções para participação na Assembleia, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos em relação ao horário de sua realização; e c) A ausência do envio da 
documentação no prazo estabelecido poderá impedir a participação e o exercício do direito de voto na Assembleia. 
Piracaia/SP, 08 de abril de 2026. Companhia Sapaco S/A Para Comércio e Indústria. (08, 09 e 10.04.2026) 

Cia. Tamoyo de Armazéns Gerais
Santos-SP – CNPJ/MF nº 58.136.169/0001-53
Assembleia Geral Ordinária – Convocação

Convocamos os Srs. Acionistas, na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, para comparecerem na 
AGO que se realizará no dia 28/04/2026, às 17 horas, na Rua Augusto Severo nº 7 – 12º andar, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Relatório da Diretoria, Contas e Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2025; b) Tomar as contas dos administradores 
e deliberar sobre as demonstrações financeiras e contábeis do exercício; c) Destinação do resultado do 
exercício. Aviso aos Acionistas: Ficam os acionistas cientificados de que se encontram à disposição 
para consulta, na sede social, os documentos de que tratam os incisos I a V, da Lei nº 6.404/76 do artigo 
133, além de já terem sido publicados anteriormente, na forma do § 5.º do artigo 133 da mesma lei, 
tanto o balanço como as demonstrações contábeis, na edição de 31/03/2026 do jornal Data Mercantil. 
Luiz Alberto Azevedo Levy – Presidente da Diretoria. (07, 08 e 09/04/2026)

Wish Bossa Nova Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 17.863.504/0001-38 – NIRE 35.300.457.161

Extravio – Livros Societários
Wish Bossa Nova Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-905, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE número 35.300.457.161, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 17.863.504/0001-38, neste ato, representada 
por seu diretor, comunica a quem possa interessar e para todos os fins de direito, a perda dos seguintes livros 
societários da Companhia: (i) Livro de Registro de Ações Nominativas, nº de Ordem 01, registrado e autenticado 
perante a JUCESP, em 04 de outubro de 2019, sob o nº 361989, fato este, constatado na data de 17 de 
março de 2026, de forma que a Companhia não mais possui referidos Livros Societários em seus arquivos.
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Green Energy SPE S.A.
CNPJ/MF nº. 56.986.740/0001-01- NIRE nº. 35.300.645.154

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de Agosto de 2025
Data, Horário e Local: Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às 10h00 
(dez horas), na sede da Companhia Green Energy SPE SA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
56.986.740/0001-01, localizada na Rua Marechal Deodoro, nº. 1.226, 6ª. andar, Sala 64, Centro, na Cida-
de de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP: 09710-002, com seu Ato Constitutivo devida-
mente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº . 35.300.645.154. 
Convocação: Em observância das disposições do artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, a publicação 
de editais de convocação foi dispensada, estando presentes a totalidade dos acionistas que representam o 
capital social da companhia, assinando o respectivo livro de presenças. Composição da Mesa: Presiden-
te: Sr. Edinaldo da Silva Carvalho e como Secretária: Maria Silvana da Conceição. Ordem do Dia: (1) Rati-
ficar o aumento de capital social e definir a forma da integralização do Capital Social da; e (2) Consolidação 
do Estatuto Social. Deliberações: A deliberação foi aprovada por unanimidade da acionista: (1) Ratificar 
Aumento do capital social da Campanha em R$ 299.999.900,00 (duzentos e noventa e nove milhões nove-
centos e noventa e nove mil reais), totalmente subscritos, devendo ser integralizado da seguinte forma: i) 
até 30 de setembro de 2025 o valor equivalente de R$ 53.180.384,40 mediante a integralização de 20 
ônibus tipo básico com porta a direita; ii) até 31 de dezembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 
79.770.576,60 mediante a integralização de 30 ônibus tipo básico com porta a direita; iii) até 31 de de-
zembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 84.630.846,60 mediante a integralização de 30 ônibus 
tipo padron com porta a direita; iv) até 30 de abril de 2026 mais o valor equivalente de R$ 42.544.307,52 
mediante a integralização de 16 ônibus tipo básico com porta a direita, totalizando até 30 de abril de 2026 
o valor aproximado de R$ 260.126.115,12, restando o saldo de R$ 39.873.784,88, podendo antecipar 
em qualquer momento as integralizações previstas. Passando dessa forma o Artigo 4° do Estatuto Social 
a vigorar com a seguinte redação: ‘’Artigo 4°. O capital social da Companhia é de R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais), dividido em 300.000.000 (trezentas milhões) de ações ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal, totalmente subscritas, sendo R$100,00 (cem reais) integralizados em moeda cor-
rente nacional e R$ 299.999.900,00 (duzentos e noventa e nove milhões e novecentos e noventa e nove 
mil e novecentos reais) ser integralizado da seguinte forma: i) até 30 de setembro de 2025 o valor equiva-
lente de R$ 53.180.384,40 mediante a integralização de 20 ônibus tipo básico com porta a direita; ii) até 
31 de dezembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 79.170.576,60 mediante a integralização de 30 
ônibus tipo básico com porta a direita; iii) até 31 de dezembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 
84.630.846,60 mediante a integralizarão de 30 ônibus tipo padron com porta a direita; iv) até 30 de abril 
de 2026 mais o valor equivalente de R$ 42.544.307,52 mediante a integralização de 16 ônibus tipo básico 
com porta a direita, totalizando, até o dia 30 de abril do ano de 2026, o valor de R$ 260.126.115,12, 
restando o saldo de R$ 39.873.784,88, podendo antecipar em qualquer momento as integralizações aqui 
previstas, conforme aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas em 31 de julho de 2025.” e (2) E ainda 
devido a alteração do Artigo mencionado acima, decide a acionista pela Consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, conforme anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente determi-
nou o encerramento da reunião e lavratura da presente ata, que lida e aprovada, foi assinada pelos integran-
tes da mesa, Sr. Presidente Edinaldo da Silva Carvalho e Secretária Maria Silvana da Conceição, e pela 
acionista presente. Fica certificado que a presente ata é cópia fiel da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
da Green Energy SPE S.A., registrada em livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da Companhia, re-
alizada em 15 de agosto de 2025. São Paulo/SP, 15 de agosto de 2025 Mesa: Edinaldo da Silva Car-
valho - Presidente; Luciana Del Bianco Braile - Secretária. Estatuto Social Green Energy SPE S.A. 
CNPJ/MF nº56.986.740/0001-01- NIRE nº 35.300.645.154 - Capítulo- I - Da Denominação, Duração, 
Objeto e Sede - Artigo 1º - A Companhia tem a denominação de Green Energy SPE SA, sendo uma so-
ciedade de propósito específico constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, com 
duração pelo mesmo prazo de vigência do Contrato Administrativo 033/25, celebrado pela Companhia com 
a Urbanizadora Municipal S/A - URBAM, conforme aditado, objeto do edital nº 204/2024, e licitação nº 
002/2024, realizada no âmbito do Processo Administrativo URBAM nº 2024.09.19.154650, e se regerá 
por este estatuto e leis aplicáveis. Artigo 2º - O objeto social da Companhia contempla a locação de veículos 
elétricos, sem condutor, destinados ao transporte de passageiros, para fins de execução do Contrato Ad-
ministrativo nº 033/25, celebrado pela Companhia com a Urbanizadora Municipal S/A - URBAM, objeto do 
edital nº 204/2024, e licitação nº 002/2024, realizada no âmbito do Processo Administrativo URBAM nº 
2024.09.19.154650. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Rua Marechal Deodoro, nº . 1.226, 6ª. 
andar, Sala 64, Centro, na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP: 09710-002. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, a todo tempo, criar, montar, 
transferir ou extinguir filiais, agências, sucursais, escritórios de contato e representações, depósitos, termi-
nais e estabelecimentos do gênero, em qualquer localidade do país ou do exterior, a cada qual sendo atri-
buído um capital em separado. Capítulo - II - Capital Social e Transferência de Ações - Artigo 4°. O 
capital social da Companhia é de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), dividido em 300.000.000 
(trezentas milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas, sendo R$ 
100,00 (cem reais) integralizados em moeda corrente nacional e R$ 299.999.900,00 (duzentos e noventa 
e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil e novecentos reais) a ser integralizado da seguinte forma: 
i) até 30 de setembro de 2025 o valor equivalente de R$ 53.180.384,40 mediante a integralização de 20 
ônibus tipo básico com porta a direita; ii) até 31 de dezembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 
79.770.576,60 mediante a integralização de 30 ônibus tipo básico com porta a direita; iii) até 31 de de-
zembro de 2025 mais o valor equivalente de R$ 84.630.846,60 mediante a integralização de 30 ônibus 
tipo padron com porta a direita; iv) até 30 de abril de 2026 mais o valor equivalente de R$ 42.544.307,52 
mediante a integralização de 16 ônibus tipo básico com porta a direita, totalizando, até o dia 30 de abril do 
ano de 2026, o valor de R$ 260.126.115,12, restando o saldo de R$ 39.873.784,88 podendo antecipar 
em qualquer momento as integralizações aqui previstas, conforme aprovado pela Assembleia Geral de 
Acionistas em 31 de julho de 2025. Artigo 5º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia, cabendo 
a cada ação ordinária o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - As 
ações serão registradas no livro de Ações Nominativas da Companhia e sua transferência operar-se-á por 
termos lançados em livro próprio. Artigo 6º - No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a 
terceiros, os demais acionistas terão preferência para adquiri-las em igualdade de condições, respeitadas 
as demais disposições aplicáveis por lei. Capítulo - III - Administração - Artigo 7º - A Companhia será 
administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo 01 (um) membro, acionista ou não, residente no 
país, eleito em Assembleia Geral, com mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 
Parágrafo Primeiro - O membro da Diretoria será investido em sua função mediante assinatura de Termo de 
Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua 
gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, o Diretor continuará no exercício 
de seu cargo, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Artigo 8º - Compete ao 
Diretor gerir a Companhia e exerce as atribuições que a Assembleia Geral e este Estatuto Social lhe confe-
rir para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, observados os limites fixa-
dos por este Estatuto Social e pela lei. Artigo 9° - Com as exceções previstas neste Estatuto Social, qual-
quer ato ou negócio jurídico que implique em assunção de responsabilidade ou obrigação pela Companhia 
perante terceiros, ou na exoneração destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) pelo Diretor 
Presidente isoladamente ou (ii) por 01 (um) procurador, com poderes específicos, observado o disposto no 
Parágrafo Único abaixo. Parágrafo Único - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia de-
verão ser sempre assinados pelo Diretor Presidente e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, com 
exceção dos mandatos outorgados para fins de representação em processos judiciais e administrativos, 
que poderão ser por prazo indeterminado. Os instrumentos de mandato deverão conter uma descrição 
pormenorizada dos poderes outorgados aos procuradores da Companhia. Artigo 10º - Competirá ao Diretor 
Presidente convocar, instalar e presidir as reuniões de Diretoria. Artigo 11º - O membro da Diretoria poderá 
receber os honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembleia Geral determinar. Capítulo 
- IV - Assembleia Geral - Artigo 12º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, 
ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros medes após o término do exercício social e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Parágrafo Único - A Assembleia Geral será presidida 
pelo Diretor Presidente, que convidará um dos presentes para servir de secretário da mesa. Capítulo-V - 
Conselho Fiscal - Artigo 13º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, 
composto por no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e igual número de suplentes com as 
atribuições e competências previstas em lei. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal será instalado pela 
Assembleia Geral por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, encerrando-se 
seu mandato na Assembleia Geral Ordinária que se seguir à sua instalação, permitida a reeleição. Parágra-
fo Segundo - As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal ou por quaisquer 02 (dois) 
membros do Conselho Fiscal. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal órgão que estive-
rem presentes. Capítulo - VI - Exercício Social - Artigo 14º - O exercício social terá início em 1 de janeiro 
e encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demons-
trações financeiras, observadas as formalidades exigidas pela legislação vigente. Artigo 15º - Feitas as 
necessárias anotações, do lucro líquido apurado no balanço anual deduzir-se-ao: I. 5% para a Reserva Legal, 
até atingir 20% do capital social; II. 0,01 % do lucro ajustado, em conformidade com o disposto no artigo 
202, da lei nº . 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; e III. O saldo que 
se verificar após as destinações acima terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante 
proposição da Diretoria, observadas as disposições legais. Parágrafo Primeiro - Os dividendos não reclama-
dos não vencerão juros e, no prazo de 03 (três) anos, reverterão em benefício da Companhia. Parágrafo 
Segundo - A Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer presente, deliberar a dis-
tribuição inferior ao obrigatório ou, ainda, a retenção de todo lucro. Parágrafo Terceiro- A Companhia pode-
rá, a qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, em cumprimento a requisitos 
legais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários 
ou intercalares e juros sobre o capital próprio, mediante deliberação dos .acionistas e atendidos os requisi-
tos legais. Estes dividendos e jutos sobre o capital próprio, caso distribuídos, deverão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório. Capítulo - VII - Disposições Gerais Artigo 16º - A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei e/ ou por deliberação da Assembleia Geral. Caberá à Assembleia 
Geral determinar a forma de liquidação, nomear liquidante e fixar a sua remuneração. Artigo 17° - Nos ca-
sos omissos ou duvidosos do presente Estatuto Social, aplicar-se-á as disposições pertinentes da Lei nº. 
6.404/76, conforme alterada. São Paulo/SP, 15 de Agosto de 2025. Mesa: Edinaldo da Silva Carvalho 
- Presidente; Luciana Del Bianco Braile - Secretária. Jucesp nº 286.372/25-3 em 28/08/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretário Geral.


